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PROPOSTA PADRA0 DE LOCACAO IMOVEL `\ 't;I. -r'3   i'

Nome:    Daniele oliveira dos santosCPF:719.350.724-98                            RG:   4.391.342 SSDS/ PBEndereco:RuafranciscoRaimundodeLucena,s/n9,Maed'agua-PB•.toCidade/UF:M5eD'agua-PB

Ee1'e

Bairro.  Cen  rTelefones:        e-maH                                                                     Cel.:Valormensaldaloca¢5odoim6vel:R$426,16•..L  onardocamboim,  s/n,

Objeto:    Aluguel  de  01(urn)  im6vel  residenclal  sito  a  Rua    eCentro,MaeD'agua,EstadodaParaiba,destinadoao    funcionamento    daBRINQUEDOTECA,acargodaSecretariadaAssistenciaSocial.

Dados T6cnicos Do lm6velDIMENS6ES:0im6veldisp6es das seguintes  medidas:  medindo  5,16m  de frente e15,40mdefundos,eestaemboalocalizacaoparamelhoratenderasdemandasdesta

secretaria.1.Esta localizado na cidade de MAE D'AGUA-PB?

(X)SIM                               (     )NAO

2.    Esta situado em local de facil acesso para veiculos?
(X)SIM                               (     )NAO

3,    A(s) via(s) de acesso 6 (s5o) devidamente pavimentada (s)?(X)SIM()NAO

4.   A estrutura esta em condic6es adequadas de seguranca e possui capacidadeparasuportaracargadecorrentedademandaedouso,semriscos,fissuras,rupturas,desgastesouquaisquerproblemasquepossamcomprometersuaresistenciaconformeosparametrosdecalculodeestruturasdeedificac6esda

ABNT NBR 6.120/1980.

(X)SIM                               (     )NAO

5,    Esta  disponivel  para  a  contratae5o  da  loca¢ao  pelo  prazo  de  24  (VINTEQUATRO)meses,podendoserprorrogadoporigualperiodo?

(    X)SIM                            (     )NAO       •   '.                  ~E  D'AGUA  como  proponent

Excelentfssimo  Senhor  Prefeito  do  Municipio  de  MAacimaidentificadorequeiroatrav6sdopresentedocumentoparaaAlugarumlm6velocalizadasnesteMunicipio,declarandosobaspenasdaleique:a)N5oseencontrasuspensonemdeclaradoinid6neoparaparticipardlicitac6esoucontratarcom6rg5oouentidadesdaAdministracaoPtiblica;

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: 0193.59F4.029F.9BD8.8471.4E57.138E.9667. 
Proposta e Anexos - Daniele Oliveira dos Santos. Doc. 27040/25. Data: 10/03/2025 11:40. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.
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Lei n9 14.133/2021, que a
5riEE[aEzri65iEFffi5EiTo art. 63, § ig, da Lei ng 14.i5s7zu4, Huc

econ6mica  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendi_         .... _±_  r_J^--I   h®e laict

direitostrabalhistasasseguradosnaConstituicaoFederal,nasleis
ECurlu[uiia  iui.ir.--| .----

~    _   __I_I:`.^^A^+r-hilhnani

nasnormasinfralegais,nasconvenc6escoletivasdetrabalhoenostermosde
direitostraDainisia> a..c6u.uu .... _ __.__          .

ajustamentodecondutavigentesnadatadeentregadaproposta.
c)    Que  nao  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou

insalubreen5oempregamenorde16anos,salvomenor,apartirde14anos,
nacondicaodeaprendiz,nostermosdoartigo7.,XXXIWdaConstituicao;

d)    Proposta valida por 60(sessenta) dias.

M5e D'agua-PB, T3ioin!flas

Assinatura do Proponente
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PARECER JURIDICO
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cONTRATAeAO DIRETA -iNExlGIBiLiDADE NO Ooio /2025 -LEI  N.  14.133;2021 .
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.06.013/2025
0BJETO: A!uguel de 01(urn) im6ve! residencial situado  a Rua Leonardo Camboim, s/n,
Centro,    Mae    D'agua,    Estado    da    Paraiba,        destinado    ao    funcionamento    da
BRINQUEDOTECA.

PARECER:

ADMINISTRATIVO. NOVA LEI DE LICITAC6ES E
CONTRATOS                              ADMINISTRATIVOS.
cONTRATAeAO DiRETA.  iNExiGiBiLiDADE DE
LICITACAO    FUNDAMENTADA    NO    ART.    74,
lNCISO  V,   DA   LEI   FEDERAL   N°   14.133/2021.
CABIMENTO.        PELA        LEGALIDADE        DO
PROCEDIMENTO.
-   E inexigivel a realizagao de licitagao na forma do
art. 74, V, da Lei n°.14.133, de 1° de abril de 2021,
e demais normas aplicaveis.
-  Tendo a contratagao atendido aos requisitos de
validade  e  aos  pregos  regulares  de  mercado,  6
possivel sua celebragao na forma apresentada.

1.Trata-se de procedimento de gestao administrativa que visa a contratagao de servigos
descritos  acima,  atrav6s  da  Sra.  Daniele  Oliveira  dos  Samntos,  inscrito  no  Cadastro
Nacional de Pessoa Fisica -CPF sob o n° 719.350.724-98 e RG sob n° 4.391.342 SSDS/
PB,  domiciliado  na  Rua  francisco  Raimundo  de  Lucena,  s/n°,  Mae  d'agua-PB,  para
periodo   de   24   (vinte   e   quatro)   meses,   por   meio   de   lnexigibilidade   de   Licitagao,
fundamentada  no art.  74,   inciso V,  e §°5 da  Lei  Federal  n°  14.133/2021,  que a seguir
transcrevo:

"Art. 74. E inexigivel a licita?ao quando inviavel a competigao, em especial nos

casos de:

V -Aquisi?ao ou locag5o de im6vel cujas caracteristicas de instala?6es e de
localiza?ao tornem necessaria sua escolha.
§  5°  Nas  contratag6es  com  fundamento  no  inciso V do  caput deste  artigo,
devem ser observados os seguintes requisitos:
i  -  ava!iagao  pfevia  do  bern,  do  seu  estado de conservagao,  dos custos  de
adaptag6es,  quando  imprescindiveis  as  necessidades  de  utilizagao,  e  do
prazo de amortizagao dos investimentos;
11  -certificagao da  inexistencia de  im6veis  pdblicos vagos e  disponiveis  que
atendam ao objeto;
lil  -justificativas que demonstrem  a  singularidade do  im6vel a ser comprado
ou locado pela Administragao e que evidenciem vantagem para ela."

2.Consta   nos   autos  que   a   necessidade  da   referida   contratagao  foi  justificada   no
Documento de Formalizagao da Demanda e Termo de Referencia acostado aos autos,#
Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: A202.25ED.3F28.1F38.9528.51C6.9FB8.FD5C. 

Análise jurídica da contratação. Doc. 27040/25. Data: 10/03/2025 11:40. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.
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elaborado  pela  secretaria  requisitante.  No  Termo  de  Autuagao  o
assevera o Agente de Contratagao que os autos do processo lnexigibilidade
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n° 0010/2025, foram enviados a ele,  para analise e elaboragao nos moldes do  Decr-eto
Municipal  n° 04/2023.

3.Consta nos autos do Termo de Refetencia de Contratagao lnexigibilidade de Licitagao,
para analise. Por fim, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Juridica,
a fim de se lavrar parecer juridico conclusivo,  na forma do art.  53 e do art.  72,Ill,  da  Lei
no.  14.133/2021.

4.  E que merece ser relatado. OPINO.

5.  Preliminarmente,  convem  observar que  a  Lei  n°.14.133,  de  1° de abril  de 2021,  ao
reguiamentar o art.  37,  XXI,  da Constituigao Federal,  especifica algumas exceg6es em
que   a   iicitagao   6   djspensada,   dispensavel   ou   inexigivel.   Com   relagao   a   licjtagao
!nex!givel, as hip6teses estao previstas no art. 74 da Lei n°.14.133/21.  Nesses casos, a
licitagao 6  inviavel,  tendo em vista a  impossibilidade de competigao entre dois ou  mais
interessados.  Todavia,  o  legislador elencou determinadas sjtuag6es em  que a  licitagao
pode ser afastada, a criterio do administrador, para atender o interesse pdblico de forma
mais c6lere e eficiente.

6.   Deve-se  ressaltar  que  os  autos  contem  toda  documentagao  necessaria  para  o
procedimento,  inclusive a estimativa de despesa para o feito,  nos termos do art.  72,  11,
da  Lei  n°.14.133/21. Assim,  em atengao ao comando legal que determina a verificagao
de existencia de recursos financeiros previamente a  realizagao da contratagao,  consta
mos autos que ha previsao de cfedito orgamentario para suportar tal despesa, conforme
indicagao nos autos eletr6nicos.

7.  Quanfo a in;.nufa de Confrafo -A minuta de Contrato foi feita com observancia ao Art.
92   e   seus   incisos   da   Lei   n°   14.133/2021.   Os   preceitos   de   direito   pdblico   estao
evidenciados,  entre e!es a  possibilidade de o  poder pdblico  modificar unilateralmente a
avenga, extingui-Ia, impor sang6es ao particular e exigir, em alguns casos o cumprimento
das prestag6es alheias sem observancia ao principio da excefro non adt.mp/efi. confracfus,
pelo que neste sentido afirmo que o contrato esta perfeito.

8. Assim, 6 possivel e licito que o objeto do interesse daAdministragao contratante recaia
no conjunto de recursos oferecidos pela proponente, justificando a contratagao direta por
inexigibilidade de licitagao, fundada no art.  74, V da Lei  Federal n° 14.133/2021.

Salvo melhor Juizo.
E o FIARECER.

Mae D'agua -PB, 21  de janeiro de 2025.

LUC!ANO  D lREDO SA
Procurador Juridico

OAB/PB  11.155

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: A202.25ED.3F28.1F38.9528.51C6.9FB8.FD5C. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 27040/25. Data: 10/03/2025 11:40. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.
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PREFEETURA  MUNE€EPAL
GABINETE  DO PREFEITO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.06.013/2025

DESPACHO DE AUTORIZACAO

®

®

Mae  D 'agua-PB,   21  de janeiro de  2025.

Vistos, etc

Aprovo   o   DFD,   Termo   de   Referencia   e   aceito   a   justifLcativa
apresentada~pela  Secretaria  requisitante,  e  Autorizo  a  COMISSAO  DE
CONTRATACAO,  a  dar  prosseguimento  ao  procedimento  de  Aluguel  de
01(urn)   im6vel   residencial   situado   a   Rua   Leonardo   Camboim,   s/n,
Centro, M5e D'agua,  Estado da  Paraiba,   destinado ao funcionamento da
BRINQUEDOTECA, a cargo da Secretaria da Assistencia Social, em  nome
de  Daniele  Oliveira  dos  Samntos,  CPF(MF)  n.  719.350.724-98.

Nos termos do Decreto Municipal no 04/2023 e Lei no  14.133/2021
c/c    LC    101/2000,    ao    Secretario    de    Finaneas    a    disponibilizac5o
Or€amentaria,  e  em   havendo  previsao  or€amentaria,   encaminhar  ao
Agente de Contratacao Setor de Contratacao Direta para as providencias
necessaria.

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: 9E4E.5794.B06E.094E.A267.0224.3C34.7404. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 27040/25. Data: 10/03/2025 11:40. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.
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TERM0 DE REFERfiNCIA
I-BASE LEGAL
I.I. A presente contratapao dar-se-a de forma direta, por inexigibilidade de licitagao, com arrimo
no disposto no art. 74, inciso V da Lei n° 14.133/2021, e alterag6es posteriores.
1.2 A execugao dos servi9os sera de forma indireta, nos termos do Art. 46, inciso IV e art. 6°, inciso
XXXI, da Lei n° 14.133/2021.

2- CLASSIFICACA0 DA AQUISICAO, MODALIDADE
2.1.A  prestapao  dos  servigos  de  aluguel  de  im6vel,  dadas  as  suas  caracteristicas  e  finalidade,
enquadra-se no conceito de bens comuns, conforme definido no que regulamenta o inciso XIII do
art.  6a  Lei  n°  14.133/2021,  e  Decreto  Municipal  n° 004/2023,  sendo  esse  o  procedimento  a  ser
adotado, na forma orientado neste Termo de Referencia.

3- D0 0BJETO
3.1. 0 0bjeto do presente 5  Aluguel de 01(urn) im6vel residencial sito a Rua Leonardo Camboim,
s/n, Centro, Mae D'agua, Estado da Paraiba,  destinado ao funcionamento da BRINQUEDOTECA,
aCargo da Secretaria da Assistencia Social., conforme finalidades descritas a seguir:

ITEM DESCRICA0 D0 IMdvEL UNID QUANT VALORuNITARIo/MEsRS VALORTOTALRS

01 Aluguel de 01 (urn) im6vel residencial Mensal 24 426,16 10.227,84
sito  a Rua Leonardo  Camboim,  s/n,
Centro,    Mae    D'agua,    Estado    da
Paraiba,  destinado ao funcionamento
da  BRINQUEDOTECA,  a  cargo  da
Secretaria    da    Assistencia    Social.,
contendo:
1-          0      im6vel      disp6es      das
seguintes  medidas:   medindo   5,16m
de frente e  15,40m de fundos , e esfa
em    boa    localizagao    para   melhor
atender as demandas desta secretaria.

3.2.  0  locador,  devera iniciar disponibilizar o  im6vel em ate 05  (cinco) dias ap6s assinatura do
contrato.
3.3.  0 prazo do contrato  sera por 24 (vinte  e quatro) meses contados  a partir da publicapao do
resumo  do  contrato na imprensa oficial,  podendo  ser proITogados na forma prevista da Lei n°
8.245/91  (Lei do Inquilinato).
3.4.  0 im6vel deve atender a todas as prescrig6es estabelecidas em Leis e normas municipais -
inclusive o lmposto Territorial e Predial Urbano - IPTU, as normas e padr5es das concessionarias
de servi€os phblicos de eletricidade, aguas, telefonia e internet;
3.5. possibilitar adequnda acessibilidade, atendendo as disposig6es previstas na NBR9050 e Lei n°
10.098, de 2000;
3.6.  possibilitar a existencia de extintores de  inc€ndios e demais  equipamentos que mantenha a
seguranga;
3.6.I.  estar  ljvre,  desembarapado  e  desimpedido  de  coisas  e pessoas  na  data  da  celebragao  do

:1:7:::a:ts:qd:e:::d:,£%:er:o:eectoo:s:Teagc:ro:nee:ed=E::]notsacoocnuspTet::osr]gorososaparentes,comotnncaso:`®

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: A246.54A3.64F7.554C.6952.883C.2049.4AB9. 
Estimativa da despesa. Doc. 27040/25. Data: 10/03/2025 11:40. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.
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3.8. piedio com estrutura fisica e el6trica para instalaeao de aparelhos de
split;
3.9. sem risco de alagamento;

®

3.10. o im6vel devera obedecer as posturas da legislacao municipal e estadual, estando em situaeao
regular junto aos 6rgaos fiscalizadores;
3.11.  teto,  piso  e  paredes  deverao  ser  revestidos  de  cores  claras,  com  ausencia  de  pontos  de
infiltra9ao, mofos, manchas e rachaduras;
3.12.  o local devera ser equipado com pias, tanques, tomadas de energia e iluminagao, conforme
necessidade atual.
3.13..    As benfeitorias necessarias realizadas pela LOCATARIA, ainda que nao autorizadas pela
LOCADORA, bern como as titeis, desde que autorizadas, serao indenizaveis e permitem o exercicio
do direito de retencao, de acordo com o art. 35 da Lei n° 8.245/1991, facultado o desconto mensal
no aluguel ou retencao.

4. JUSTIFICATIVA
4.1. 0 im6vel que se pretende locar se adequa perfeitamente as necessidades para o fim a que se
pretende, pois o im6vel tern 5,16m de frente e 15,40m de fundos, bern como tanto pela localizag5o
quanto pela utilizapao, que atende as fmalidades precipuas da contratagao pretendida.
A   locaeao   de   un   im6vel   residencial   destinado   ao   funcionamento   da   Brinquedoteca,   sob
responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistencia Social, 6 essencial para garantir un espaco
adequado para o desenvolvimento de atividades ltidicas, educativas e socioassistenciais voltadas ds
crian¢as em situacao de vulnerabilidade social.
A Brinquedoteca tern urn papel fundanental na promogao do desenvolvimento infantil, oferecendo
urn anbiente seguro e acolhedor, onde as criangas podem brincar, aprender e interagir socialmente.
A16m disso, o espapo e utilizado para atividades pedag6gicas, oficinas, atendimentos especializados
e ag6es voltadas ao fortalecimento dos vinculos familiares e comunitdrios.
A escolha de urn im6vel residencial se justifica pela necessidade de urn ambiente que proporcione
conforto, seguranga e acessibilidade, caracteristicas fundamentais para o pdblico infantil. 0 espaco
deve contar com areas  apropriadas para a realizapao das  atividades,  garantindo que as  criancas
tenhan urn local adequado para brincar, explorar e desenvolver suas habilidades de forma saudavel
e protegida.
A16m disso,  a locagao do  im6vel possibilita a ampliapao dos  servigos oferecidos pela Secretaria
Municipal de Assistencia Social, contribuindo para a efetivagao das politicas phblicas de protegao
e  promogao  dos  direitos  da  crianga.  Dessa  forma,  essa  iniciativa  representa  urn  investimento
essencial  para  o  bern-estar  infantil  e  para  o  fortalecimento  da  rede  de  assistencia  social  no
municipio.

5. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEI)OR
5.1. A formalizapao do processo de contratapao esta prevista no art. 74, V da Lei n° 14.133/2021.
5.2. Diante das dificuldades existentes no municipio que nao disp6e de pluralidade de im6veis, a
escolha recaiu sobre o im6vel do Sr.(a)  Daniele Oliveira dos Santos
5.3.  No  caso,  a  escolha  do  contratado  encontra  amparo,  atendendo  de  forma  satisfat6ria  a
necessidade da Administragao, devidamente justificada pelo setor requisitante.

6.             REQUISITOS DA CONTRATACAO:
6.1. Antes da assinatura do contrato de locapao sera realizada uma vistoria no im6vel, cujo laudo
sera  parte  integrante  do  contrato,  a  fim  de  se  resguardar  os  direitos  e  obrigap6es  das  partes
contratantes.
6.2. i vedada a sublocapao im6vel.

2

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: A246.54A3.64F7.554C.6952.883C.2049.4AB9. 
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7. D0 ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
7.1. Documento dispensado conforme Decreto Municipal n° 004/2023, em seu artigo 2° inciso Ill,
que  disp6e  sobre  a  elaboracao  do  Estudo  T6cnico  Preliminar  -  ETP,    no  qual  6  exigido  nas
contratap6es  de  servigos  e/ou  produtos  de  valores  superiores  a  R$   10  Milh6es,  podendo  ser
dispensando com base em Parecer Tecnico do 6rgao demandante, justificando as raz6es tecnicas,
desta forma,  em  razao  do  valor,  da baixa complexidade  do  objeto  e  a forma  de  fomecimento
apresentada, foi dispensada da instrugao a elaboragao dos estudos t6cnjcos prelimjnares.

8. DA ANALISE DE RISCOS
8.I. Documento dispensado conforme Decreto Municipal n° 004/2023, em seu artigo 2° inciso IV,
onde Analise de Risco s6 sera exigida nas contratag5es de valores superiores a R$  1  Milhao, no
qunl contemplara a identificapao objetiva dos: "RIscos Provaveis"; da "Solugao Identificada para
Mitigagao dos RIscos"; e dos "Responsaveis" pelos riscos identificados, desta forma, em razao do
valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fomecimento apresentada, foi dispensada da
instrugao a elaborapfo da referida analise.

9.- DAS 0BRIGACOHS DA LOCADORA
9. I . A16m dos encargos assumidos em outras clausulas deste Contrato e das obrigap6es constantes
destes  instrunentos,  a  LOCADORA,  sem  alteragao  dos  preeos  estipulados  neste  instrunento
obriga-se a:
a)          Colocar a disposigao da LOCATARIA, na data de assinatura deste instrumento, o im6vel a
ser locado em perfeitas condic6es de funcionamento, especialmente quanto ds instalag6es el6tricas
e hidraulicas.
b)          Para  verificapao  das  condig6es  de  uso,  funcionamento  e  conservapao  do  im6vel,  sera
realizada, conjuntamente por representantes da LOCATARIA, vistoria t6cnica a ser formalizada
atrav6s de Laudo Especifico que fare parte integrante deste instrumento,
c)          Quitar as despesas relativas ao consumo de energia el6trica e agua, existentes ate a data de
assinatura  do  contrato,   sendo  que  os  respectivos  comprovantes  deverao  ser  apresentados  a

o                :)°CATpgarA; |pTu_|mposto prediai e Teritoria| Urbano, aTarade colefade Residuos s61idos>
a Taxa pela Utilizagao Potencial do Servigo de Extingao de Incendio (Tara de lnc6ndio) e outras
que incidam ou venham a incidir sobre o im6vel no decorrer da vigencia do contrato.
e)          Assegurar  a  LOCATARIA  o  uso  pacifico  do  im6vel  durante  a  vigencia  do  presente
instrumento,  adotando  as  providencias  necessarias  a  coibigao  de  inc6modos  e  turbag6es  de
terceiros, vizinhos, etc.
f)           Incumbird  a  LOCADORA  a  adogao  das  medidas judiciais  eventualmente  necessarias  a
assegurar o uso pacffico do im6vel.
g)          Responsabilizar-,se  por  eventuais  vfcios  ocultos  do  im6vel  que  possan  prejudicar  sua
utilizapao pela LOCATARIA e que nao tenham sido detectados em sede da vistoria inicial.
h)          Responsabilizar-se pelos danos ocasionados a LOCATARIA em decorfencia de eventual
rescis5o contratual por culpa da LOCADORA.
i)           Indenizar  a  LOCATARIA  pelos  valores  despendidos  com  a  realizagao  de  quaisquer
benfeitorias  necessarias  realizadas  no  im6vel  e  mantidas  no  mesmo  ao  t6rmino  da vigencia da
locapao.

Indenizar a LOCATARIA pelos valores despendidos com a realizagao de benfeitorias uteisJ;uesvm°:u:ofut:r=SL>n:eda;):::::c:a°dLa|::::aco°manuenc]aexpressadaL°CAD°RAemantldasnojso

3
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k)          Manter, durante toda a execugao do contrato, em compatibilidade com as obrigac6 oreirJ
assumidas, todas as condig6es exigidas para a habilitaeao na licitagao, ou para a qualificagao, na
contratapao direta;

10 -DAS 0BRIGAC6ES DA LOCATARIA
10.1. A16m dos encargos assumidos em outras clausulas deste Contrato e das obrigap6es constantes
deste

®

a

instrumento, a LOCATARIA, sem alterapao dos pregos estipulados neste in;inento obriga-
Sea:
a)          Usar o im6vel para os fins exclusivos de que trata o objeto
b)          Assumir  a  responsabilidade  pela  guarda  e  vigilancia  dos  materiais  e  equipamentos  que
vierem a ser armazenados no im6vel locado.
c)          Assumir toda a responsabilidade por eventual dano ocasionado ao im6vel, resultante de mau
procedimento, dolo ou culpa de seus prepostos ou de terceiros por ela autorizados a adentrar no
im6vel'
d)          Responsabilizar-se pelo fiel cumprinento das leis e Normas vigentes quanto a utilizapao do
im6vel, mantendo a LOCADORA isenta de responsabilidade por infrapao de qualquer legislapao,
regulamentapao e Normas.
e)          Zelar pela permanente limpeza, higiene e conservagao do im6vel objeto desta loca?ao, sem
que desta conservagao decorra qualquer esp6cie de Onus para a LOCADORA.
I)           Manter o im6vel ora em locaeao nas mesmas condig6es em que os recebeu, abstendo-se de
realizarqualquerbenfeitoriavo,luptuaria,sempr5viaeexpressaanuenciadaLOCADORA,asquais
serao levantadas pela LOCATARIA ao termino da vigencia da locapao.

g;       3:oT;£j:rn:;:tr:r;:£::;n::[r:S::ssa:uc:i:aafuLa::in:dga¥bjaufkgaard:ornevf::i::t:;fabe]ecfmento,
mediante quitag6es junto aos 6rgaos fazendarios competentes, bern como restituir a LOCADORA,
nas  mesmas  condie6es  em  que  recebeu,  o  im6vel  e  suas  instalac6es,  ressalvados  os  desgastes
naturais em raz5o do uso regular.
i)           Efetuar,  mensalmente,  o  pagamento  da  locacao  mediante  dep6sito  em  conta  corrente
bancaria da LOCADORA, em conformidade com o valor mensal.

1 I-VALIDADE DA PROPOSTA
1 I.1.-A validade da proposta devera ser de no minimo 60 dias.

12-DA JUSTIFICATIVA D0 PRECOS E DA FORMA DE PAGAMENT0
12.1. 0 Valor da locap5o mensal sera de R$ 426,16 (quatrocentos e vinte e seis reais e dezesseis
centavos), perfazendo urn valor para 24(vinte e quatro) meses de R$ 10.227,84 (dez mjl duzentos
e vinte e sete reais e oitenta e quatro centavos).
12.2. Nos pregos contratados esfao incluidas todas as despesas necessarias a execueao do objeto
contratado,   tais   como:   todos   os   encargos   sociais,   trabalhistas,   previdenciinos,   securitdrios,
manuteng6es corretivas, impostos, taxas, emolumentos, tributos e quaisquer outros que incidam ou
venham  a  incidir,  direta  ou  indiretamente,  na  execucao  dos  servigos.  No  caso  de  omissao  das
referidas despesas, considerar-se-5o inclusas no valor global apresentado.
12.3. Alem do aluguel, obriga-se o LOCATARIO a pagar os encargos de taxas de luz, agua e suas
respectivas majorap5es ou multas, que incidam ou venham a incidir sobre o im6vel ora locado a
partir da data do contrato, bern como as despesas ordindrias que recaiam ou venham recair sobre o

i:oo4cV;3:sfdg:fi¥|S;;t:i:an::s:egan::Sg:!#r;I:::::Ion;:s¥a:%t:r::r::::::I:::::t:s:nosge¥eecn,tdeope::®
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pregos   propostos,   devidamente   atestadas   pela   Fiscalizapao   da   LOCATARIA   formalmente
designada, observando-se o disposto nos subitens seguintes:
a)           Sera observado o prazo ate o 5° (quinto) dia titil do mss subsequente ao vencido, mediante
dep6sito em conta corrente bancaria da LOCADORA.
b)  Ocorrendo  atraso  no  pagamento,  e  desde  que  n5o  tenha  concorrido  de  alguma  forma  a
CONTRATADA, havera incidencia de atualizapao monetdria sobre o valor devido pela variapao
acumuladadoIPCA/IBGEocorridaentreadatafinalprevistaparapagamentoeadatadesuaefetiva
realizagao.
12.5.  A Nota Fiscal  devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovapao da regularidade
fiscal, mediante consulta aos sitios eletr6nicos oficiais ou a docunentagao mencionada no art. 68
da Lei n°  14.133, de 2021 ;
12.6. Nao sera efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendencia de
liquidapao da obrigagao financeira em virtude de penalidade ou inadimpl6ncia contratual, inclusive
quanto alguma pendencia levantada pela fiscalizapao que comprometa a continuidade da locapao.

13-SANC6ES
13.1.   Equ   caso   de   inadimplemento   de   quaisquer   das   obrigap6es   contratuais   pactuadas,   a
LOCATARIA podefa, garantida a pievia defesa, aplicar as seguintes sanc6es:
a)  Multa equivalente a I 0% (dez por cento) sobre o valor correspondente ao valor do contrato no
periodo correspondente ao inadimplemento;
13.2.  Independentemente  de  cobranga de  multas,  pela  inexecngao  total  ou parcial  do  Contrato,
poderao ainda ser aplicadas ao Credenciado/CONTRATADO, as seguintes sang6es, mos termos do
artigo 156 da Lei  14.133/21, garantida a pr6via defesa:
I - Advertencia; 11 - multa; Ill - impedimento de licitar e contratar; IV - declarapao de inidoneidade
para licitar ou contratar.
13.3.EmcasodeinadimplementodequaisquerdasclausulascontratuaisporpartedaLOCADORA,
podefa a LOCATARIA aplicar multa no percentual de 0,1% (un d6cimo por cento) ao dia sobre o
valorglobaldocontato,ateolimitede20%(vinteporcento)doprazocontratual,oquedaraensejo
a sua rescisao.
a)       Atraso no adimplemento das obrigac6es, inclusive parciais, constituj inadimplencia passivel
da aplicapao de multa.
b)       Ocorrida  a  inadimplencia,  a  multa  sera  aplicada  pela  LOCATARIA,  observando-se  o
seguinte:
c)       A multa sera dedurida do valor lfquido do faturamento da LOCATARIA. Caso o valor do
faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a mesma sera convocada para complementapao
do seu valor no prazo de 10 (dez) dias;
d)       Nao havendo qualquer importancia a ser recebida pela LOCADORA, esta sera convocada a
recolher a secretaria de finaneas da LOCATARIA o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias
contado a partir da data da comunicapao.
e)       A LOCADORA tera urn prazo de 10 (d,ez) Dias, contado a partir da cientificapao da aplicagao
da multa para apresentar recurso a LOCATARIA. Ouvida a fiscalizacao e o acompanhamento do
contrato, o recurso sera encaminhado a Assessoria Jun'dica, que procedera ao seu exame.
I)        Em caso de relevapao da multa, a LOCATARIA se reserva o direito de cobrarperdas e danos
porventuracabfveisemrazaodoinadimplementodeoutrasobrigag6es,naoconstituindoarevelapao
novagao contratual nem desistencia dos direitos que lhe forem assegurados.

14 _ DOs ACRrisclMOs E DAs supREssoEs

5
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14. I .A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condig6es contratuais,
ou supress6es que se fizerem necessarios, ate o limite legal de 25 % (vinte e cinco) por
acordo com o que disp6e a Lei Federal n a 14.133/2021, e suas alterag6es posteriores.
14.2.  Toda e qualquer alteraeao devera ser processada mediante a celebragao de Termo Aditivo,
com amparo no art.132 da Lei n° 14.133/2021, vedada a modificagao do objeto, conforme artigo
126 do mesmo diploma legal.
14.3.  Os contratos regidos por esta Lei poderao ser alterados,  com as devidas justificativas, mos
previstos mos artigos  124 a 136 da Lei  14.133, de 01  de abril de 2021.
14.4. Eventuais alterap6es contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts.  124 e seguintes da Lei
n°  14.133, de 2021.
14.5.  Registros  que  nao  caracterizam  alterapao  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples
apostila, dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021.

•               15-ACOMPANHAMENTO E FISCALIZACA0
15.1.A  e,xecuc5o  dos  servigos  sera  fiscalizada  por  pela  Secretaria  competente  designado  da
LOCATARIA, que anotara em livro pr6prio os acontecimentos considerados relevantes, bern como
as providencias tomadas para sanar as falhas identificadas, ou ainda, a recusa da CONTRATADA
em sand-las em prazo superior a 48 (quarenta e oito) horas.
15.2. 0 objeto desta licitagao sera recebido:
I-Provisoriamente,peloresponsavelporseuacompanhamentoefiscalizacao,assinadopelaspartes
em ate 05 (cinco) dias ap6s o encerramento do mss:

a

11 - Definitivanente,  pelo Municipio,  mediante Termo Circunstanciado de aceitapao definitiva,
assinado  pelas  partes,  decorrente  de  vistoria  que  comprove  adequapao  do  objeto  aos  termos
contratuais, emitido em ate (cinco) dias uteis a partir do dltimo recebimento provis6rio.
15.3.  0  recebimento provis6rio  ou definitivo nao  exclui  a responsabilidade  civil pela  solidez e
seguranga da prestagao dos servigos, nem 6tico-profissional pela perfeita execugao do contrato.
15.4.  caso o objeto contratual nao esteja de acordo com os termos da proposta apresentada, bern
comonaoatendaaocontidonoedital,seramesmorejeitado,casoemqueteraoLOCADORoprazo

feo8£T(fac8),pdafraassahnt:is;sCp°r:tba}::Sasadeptgtj:d:s°e,r::efi:£r:ecnats°o,::facz°e:ou::C::goo.e8PLe8]€iLP6]£
6 obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte,  o objeto do contrato em que se verificarem vlcios,  defeitos ou incorrec6es resultantes da
execugao ou de materiais empregados.
15.5. 0 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas
e as normas das Leis Federais n.14.133/2021, respondendo cada uma pelas consequencias de sua
inexecugao total ou parcial.
15.6. A CONTRATADA e responsavel pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou
a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execugao do contrato, nao excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalizap5o ou acompanhamento pelo 6rgao interessado.
15.7.  Agao e/ou omissao total  ou parcial  da fiscalizapao nao  eximira a LOCADORA da integra
responsabilidade pela execugao do objeto deste contrato.
15.8. Fica a LOCADORA obrigada a prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados
pela fiscalizapao bern como cumprir todas as ordens dela emanadas.

16. VIGENCIA
16.1.0  contrato  ted  a  vigencia  24(vinte  e  quatro)  meses,  Iimjtando-se  aos  devidos  creditos
orgamentdrios,  nos  termos  do  art.   105  e   106  da  Lei   14.133/2021,  podendo,  por  interesse  da
Administrapao,serprorrogadoporpen'odosiguaisesucessivos,obedecendoodispostonoArt.107
da referida norma.

6
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17. DA ADEQUACA0 0RCAMENTARIA
17.1. Os recursos oreamentdrios para pagamento das despesas sao oriundos do oreamento de 2025:
PR6PRIOsthlvRES -02.130 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e da Assistencia
Social  -  classificapao  funcional:  08  244  2001   2053  Manuten?ao  da  Secretaria  Municipal  de
Assistencia Social, elemento despesas: 000602 3390.36 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS
- PESSOA Ff SICA.

MAE D'AGUA -PB, 21 de janeiro de 2025

Trindade

6

02.130 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e da Assistencia Social

Secrefario Muni
RESPONSA

pal De Administracfro
PELA ELABORACAO

ltoria E Assessoria Ltda.
RESPONSAVEL PELA ELAB0RACAO

7
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1.SECRETARIA SOLICITANTE:
2.RESPONSAVEL
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REQUERIMENTO
FORMALIZA

Secretaria Municipal
PELA SOLICITACAO:  Joao

3.OBJETO: necessidade de  Aluguel de

\.--
\J`

A0 DE DEMANDA - DF
da Assistencia Social

Paulo Trindade
01 (uin) im6vel residencial sito a Rua Leonardo Camboim, s/n,

Centro, Mae D' agua, Estado da Paralba,  destinado ao funcionanento da BRINQUEDOTECA, a cargo
da Secretaria da Assistencia Social.

3.I. TIPO:

Servi?o nao continuado (   )
Obras/servigos de engenharia (        )
Servigo continundo SEM dedicapao exclusiva de mao de obra (
Servigo continuado COM dedicapao exclusiva de mao de obra (
Materialdeconsumo(        )
Material permanente / equipanento (   )
Aluguel de Im6vel (  x  )

NOME: Daniele Oliveira dos Samntos, com enderego Rua francisco Raimundo de Lucena,
d'agua-PB,  CPF(MF) 719.350.724-98, RG n° 4.391.342 SSDS/ PB

s/n°, Mae

4.RELACAO DE ITENS:
DESCRICAO: ENID. QUANT VALOR MENSAL RS

01 Aluguel de 0 1 (urn) im6vel residencial sito
a  Rua  Leonardo  Calnboim,  s/n,  Centro,
Mae D'agua, Estado da Paraiba,  destinado
ao                    funcionamento                    da
BRINQUEDOTECA,       a      cargo       da
Secretaria       da      Assistencia       Social.,
conforme a seguir
1-    0    im6vel    disp5es    das    seguintes
medidas:   medindo   5,16m   de   frente   e
15,40m   de   fundos   ,   e   esta   em   boa
localizapao    para    melhor    atender    as
demandas desta secretaria.

Mss 426,16

5.JUSTIFICATIVA:

A   locapao   de   un   im6vel   residencial   destinado   ao   funcionanento   da   Brinquedoteca,   sob
responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistencia Social,  6 essencial para garantir urn espago
adequado para o  desenvolvimento  de atividades  lddicas,  educativas e  socioassistenciais voltadas  as
criangas em situapao de vulnerabilidade social.
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ABrinquedotecatemunpapelfundamentalnapromogaododesenvolvimentoinfantil,oferecendoum
ambiente seguro e acolhedor, onde as criangas podem brincar, aprender e interagir socialmente. A16m
disso, o espago e utilizado para atividades pedag6gicas, oficinas, atendimentos especializados e apses
voltadas ao fortalecimento dos v{nculos familiares e comunitalos.

A escolha de un im6vel residencial  se justifica pela necessidade  de un ambiente que proporcione
conforto,segurangaeacessibilidade,caracterlsticasfundamentaisparaopublicoinfantil.0espagodeve
contar com areas apropriadas para a realizapao das atividades, garantindo que as criangas tenhan urn
localadequadoparabrincar,exploraredesenvolversuashabilidadesdeformasaudaveleprotegida.

A16m  disso,  a  locapao  do  im6vel  possibilita  a  ampliapao  dos  servigos  oferecidos  pela  Secretaria
Municipal de Assistencia Social,  contribuindo para a efetivapao das politicas phblicas de protegao e
promogao dos direitos da crianga. Dessa forma, essa iniciativa representa un investimento essencial
paraobem-estarinfantileparaofortalecimentodarededeassistenciasocialnomunicipio.

6.FONTE DE RECURSO:  PROPRIOsthlvRES

8.. Prazo de Entre a/ Execu

8.1. Local e hordrio da Entrega/Execugao
Munici io de Mac D'a

9.OBSERVA

®

ua - PB

7.DATA PREVISTA PARA INICIO:
5 (cinco) dias

Em conformidade com a legislagao que rege o tema, encaminhe-se a autoridade competente para
rovid6ncias cabiveis.analise de conveniencia e o ortunidade ara a contrata

10.DATA REQUERIMENTO:   13/01/2025

ao e demais
ASSINATURA:
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TERM0 DE REFERfiNCIA
I-BASE LEGAL
I.I. A presente contratapao dar-se-a de forma direta, por inexigibilidade de licitagao, com arrimo
no disposto no art. 74, inciso V da Lei n° 14.133/2021, e alterag6es posteriores.
1.2 A execugao dos servi9os sera de forma indireta, nos termos do Art. 46, inciso IV e art. 6°, inciso
XXXI, da Lei n° 14.133/2021.

2- CLASSIFICACA0 DA AQUISICAO, MODALIDADE
2.1.A  prestapao  dos  servigos  de  aluguel  de  im6vel,  dadas  as  suas  caracteristicas  e  finalidade,
enquadra-se no conceito de bens comuns, conforme definido no que regulamenta o inciso XIII do
art.  6a  Lei  n°  14.133/2021,  e  Decreto  Municipal  n° 004/2023,  sendo  esse  o  procedimento  a  ser
adotado, na forma orientado neste Termo de Referencia.

3- D0 0BJETO
3.1. 0 0bjeto do presente 5  Aluguel de 01(urn) im6vel residencial sito a Rua Leonardo Camboim,
s/n, Centro, Mae D'agua, Estado da Paraiba,  destinado ao funcionamento da BRINQUEDOTECA,
aCargo da Secretaria da Assistencia Social., conforme finalidades descritas a seguir:

ITEM DESCRICA0 D0 IMdvEL UNID QUANT VALORuNITARIo/MEsRS VALORTOTALRS

01 Aluguel de 01 (urn) im6vel residencial Mensal 24 426,16 10.227,84
sito  a Rua Leonardo  Camboim,  s/n,
Centro,    Mae    D'agua,    Estado    da
Paraiba,  destinado ao funcionamento
da  BRINQUEDOTECA,  a  cargo  da
Secretaria    da    Assistencia    Social.,
contendo:
1-          0      im6vel      disp6es      das
seguintes  medidas:   medindo   5,16m
de frente e  15,40m de fundos , e esfa
em    boa    localizagao    para   melhor
atender as demandas desta secretaria.

3.2.  0  locador,  devera iniciar disponibilizar o  im6vel em ate 05  (cinco) dias ap6s assinatura do
contrato.
3.3.  0 prazo do contrato  sera por 24 (vinte  e quatro) meses contados  a partir da publicapao do
resumo  do  contrato na imprensa oficial,  podendo  ser proITogados na forma prevista da Lei n°
8.245/91  (Lei do Inquilinato).
3.4.  0 im6vel deve atender a todas as prescrig6es estabelecidas em Leis e normas municipais -
inclusive o lmposto Territorial e Predial Urbano - IPTU, as normas e padr5es das concessionarias
de servi€os phblicos de eletricidade, aguas, telefonia e internet;
3.5. possibilitar adequnda acessibilidade, atendendo as disposig6es previstas na NBR9050 e Lei n°
10.098, de 2000;
3.6.  possibilitar a existencia de extintores de  inc€ndios e demais  equipamentos que mantenha a
seguranga;
3.6.I.  estar  ljvre,  desembarapado  e  desimpedido  de  coisas  e pessoas  na  data  da  celebragao  do

:1:7:::a:ts:qd:e:::d:,£%:er:o:eectoo:s:Teagc:ro:nee:ed=E::]notsacoocnuspTet::osr]gorososaparentes,comotnncaso:`®
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3.8. piedio com estrutura fisica e el6trica para instalaeao de aparelhos de
split;
3.9. sem risco de alagamento;

®

3.10. o im6vel devera obedecer as posturas da legislacao municipal e estadual, estando em situaeao
regular junto aos 6rgaos fiscalizadores;
3.11.  teto,  piso  e  paredes  deverao  ser  revestidos  de  cores  claras,  com  ausencia  de  pontos  de
infiltra9ao, mofos, manchas e rachaduras;
3.12.  o local devera ser equipado com pias, tanques, tomadas de energia e iluminagao, conforme
necessidade atual.
3.13..    As benfeitorias necessarias realizadas pela LOCATARIA, ainda que nao autorizadas pela
LOCADORA, bern como as titeis, desde que autorizadas, serao indenizaveis e permitem o exercicio
do direito de retencao, de acordo com o art. 35 da Lei n° 8.245/1991, facultado o desconto mensal
no aluguel ou retencao.

4. JUSTIFICATIVA
4.1. 0 im6vel que se pretende locar se adequa perfeitamente as necessidades para o fim a que se
pretende, pois o im6vel tern 5,16m de frente e 15,40m de fundos, bern como tanto pela localizag5o
quanto pela utilizapao, que atende as fmalidades precipuas da contratagao pretendida.
A   locaeao   de   un   im6vel   residencial   destinado   ao   funcionamento   da   Brinquedoteca,   sob
responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistencia Social, 6 essencial para garantir un espaco
adequado para o desenvolvimento de atividades ltidicas, educativas e socioassistenciais voltadas ds
crian¢as em situacao de vulnerabilidade social.
A Brinquedoteca tern urn papel fundanental na promogao do desenvolvimento infantil, oferecendo
urn anbiente seguro e acolhedor, onde as criangas podem brincar, aprender e interagir socialmente.
A16m disso, o espapo e utilizado para atividades pedag6gicas, oficinas, atendimentos especializados
e ag6es voltadas ao fortalecimento dos vinculos familiares e comunitdrios.
A escolha de urn im6vel residencial se justifica pela necessidade de urn ambiente que proporcione
conforto, seguranga e acessibilidade, caracteristicas fundamentais para o pdblico infantil. 0 espaco
deve contar com areas  apropriadas para a realizapao das  atividades,  garantindo que as  criancas
tenhan urn local adequado para brincar, explorar e desenvolver suas habilidades de forma saudavel
e protegida.
A16m disso,  a locagao do  im6vel possibilita a ampliapao dos  servigos oferecidos pela Secretaria
Municipal de Assistencia Social, contribuindo para a efetivagao das politicas phblicas de protegao
e  promogao  dos  direitos  da  crianga.  Dessa  forma,  essa  iniciativa  representa  urn  investimento
essencial  para  o  bern-estar  infantil  e  para  o  fortalecimento  da  rede  de  assistencia  social  no
municipio.

5. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEI)OR
5.1. A formalizapao do processo de contratapao esta prevista no art. 74, V da Lei n° 14.133/2021.
5.2. Diante das dificuldades existentes no municipio que nao disp6e de pluralidade de im6veis, a
escolha recaiu sobre o im6vel do Sr.(a)  Daniele Oliveira dos Santos
5.3.  No  caso,  a  escolha  do  contratado  encontra  amparo,  atendendo  de  forma  satisfat6ria  a
necessidade da Administragao, devidamente justificada pelo setor requisitante.

6.             REQUISITOS DA CONTRATACAO:
6.1. Antes da assinatura do contrato de locapao sera realizada uma vistoria no im6vel, cujo laudo
sera  parte  integrante  do  contrato,  a  fim  de  se  resguardar  os  direitos  e  obrigap6es  das  partes
contratantes.
6.2. i vedada a sublocapao im6vel.

2

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: A246.54A3.64F7.554C.6952.883C.2049.4AB9. 
Justificativa de preço. Doc. 27040/25. Data: 10/03/2025 11:40. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.

17

17



Jr

MAE prAGu
•r----_.--\

P R E F E I T u R A  M u N I C i P A`'L
)                                                                                 ,                  6€3

`\                 tt-..``.

7. D0 ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
7.1. Documento dispensado conforme Decreto Municipal n° 004/2023, em seu artigo 2° inciso Ill,
que  disp6e  sobre  a  elaboracao  do  Estudo  T6cnico  Preliminar  -  ETP,    no  qual  6  exigido  nas
contratap6es  de  servigos  e/ou  produtos  de  valores  superiores  a  R$   10  Milh6es,  podendo  ser
dispensando com base em Parecer Tecnico do 6rgao demandante, justificando as raz6es tecnicas,
desta forma,  em  razao  do  valor,  da baixa complexidade  do  objeto  e  a forma  de  fomecimento
apresentada, foi dispensada da instrugao a elaboragao dos estudos t6cnjcos prelimjnares.

8. DA ANALISE DE RISCOS
8.I. Documento dispensado conforme Decreto Municipal n° 004/2023, em seu artigo 2° inciso IV,
onde Analise de Risco s6 sera exigida nas contratag5es de valores superiores a R$  1  Milhao, no
qunl contemplara a identificapao objetiva dos: "RIscos Provaveis"; da "Solugao Identificada para
Mitigagao dos RIscos"; e dos "Responsaveis" pelos riscos identificados, desta forma, em razao do
valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fomecimento apresentada, foi dispensada da
instrugao a elaborapfo da referida analise.

9.- DAS 0BRIGACOHS DA LOCADORA
9. I . A16m dos encargos assumidos em outras clausulas deste Contrato e das obrigap6es constantes
destes  instrunentos,  a  LOCADORA,  sem  alteragao  dos  preeos  estipulados  neste  instrunento
obriga-se a:
a)          Colocar a disposigao da LOCATARIA, na data de assinatura deste instrumento, o im6vel a
ser locado em perfeitas condic6es de funcionamento, especialmente quanto ds instalag6es el6tricas
e hidraulicas.
b)          Para  verificapao  das  condig6es  de  uso,  funcionamento  e  conservapao  do  im6vel,  sera
realizada, conjuntamente por representantes da LOCATARIA, vistoria t6cnica a ser formalizada
atrav6s de Laudo Especifico que fare parte integrante deste instrumento,
c)          Quitar as despesas relativas ao consumo de energia el6trica e agua, existentes ate a data de
assinatura  do  contrato,   sendo  que  os  respectivos  comprovantes  deverao  ser  apresentados  a

o                :)°CATpgarA; |pTu_|mposto prediai e Teritoria| Urbano, aTarade colefade Residuos s61idos>
a Taxa pela Utilizagao Potencial do Servigo de Extingao de Incendio (Tara de lnc6ndio) e outras
que incidam ou venham a incidir sobre o im6vel no decorrer da vigencia do contrato.
e)          Assegurar  a  LOCATARIA  o  uso  pacifico  do  im6vel  durante  a  vigencia  do  presente
instrumento,  adotando  as  providencias  necessarias  a  coibigao  de  inc6modos  e  turbag6es  de
terceiros, vizinhos, etc.
f)           Incumbird  a  LOCADORA  a  adogao  das  medidas judiciais  eventualmente  necessarias  a
assegurar o uso pacffico do im6vel.
g)          Responsabilizar-,se  por  eventuais  vfcios  ocultos  do  im6vel  que  possan  prejudicar  sua
utilizapao pela LOCATARIA e que nao tenham sido detectados em sede da vistoria inicial.
h)          Responsabilizar-se pelos danos ocasionados a LOCATARIA em decorfencia de eventual
rescis5o contratual por culpa da LOCADORA.
i)           Indenizar  a  LOCATARIA  pelos  valores  despendidos  com  a  realizagao  de  quaisquer
benfeitorias  necessarias  realizadas  no  im6vel  e  mantidas  no  mesmo  ao  t6rmino  da vigencia da
locapao.

Indenizar a LOCATARIA pelos valores despendidos com a realizagao de benfeitorias uteisJ;uesvm°:u:ofut:r=SL>n:eda;):::::c:a°dLa|::::aco°manuenc]aexpressadaL°CAD°RAemantldasnojso
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k)          Manter, durante toda a execugao do contrato, em compatibilidade com as obrigac6 oreirJ
assumidas, todas as condig6es exigidas para a habilitaeao na licitagao, ou para a qualificagao, na
contratapao direta;

10 -DAS 0BRIGAC6ES DA LOCATARIA
10.1. A16m dos encargos assumidos em outras clausulas deste Contrato e das obrigap6es constantes
deste

®

a

instrumento, a LOCATARIA, sem alterapao dos pregos estipulados neste in;inento obriga-
Sea:
a)          Usar o im6vel para os fins exclusivos de que trata o objeto
b)          Assumir  a  responsabilidade  pela  guarda  e  vigilancia  dos  materiais  e  equipamentos  que
vierem a ser armazenados no im6vel locado.
c)          Assumir toda a responsabilidade por eventual dano ocasionado ao im6vel, resultante de mau
procedimento, dolo ou culpa de seus prepostos ou de terceiros por ela autorizados a adentrar no
im6vel'
d)          Responsabilizar-se pelo fiel cumprinento das leis e Normas vigentes quanto a utilizapao do
im6vel, mantendo a LOCADORA isenta de responsabilidade por infrapao de qualquer legislapao,
regulamentapao e Normas.
e)          Zelar pela permanente limpeza, higiene e conservagao do im6vel objeto desta loca?ao, sem
que desta conservagao decorra qualquer esp6cie de Onus para a LOCADORA.
I)           Manter o im6vel ora em locaeao nas mesmas condig6es em que os recebeu, abstendo-se de
realizarqualquerbenfeitoriavo,luptuaria,sempr5viaeexpressaanuenciadaLOCADORA,asquais
serao levantadas pela LOCATARIA ao termino da vigencia da locapao.

g;       3:oT;£j:rn:;:tr:r;:£::;n::[r:S::ssa:uc:i:aafuLa::in:dga¥bjaufkgaard:ornevf::i::t:;fabe]ecfmento,
mediante quitag6es junto aos 6rgaos fazendarios competentes, bern como restituir a LOCADORA,
nas  mesmas  condie6es  em  que  recebeu,  o  im6vel  e  suas  instalac6es,  ressalvados  os  desgastes
naturais em raz5o do uso regular.
i)           Efetuar,  mensalmente,  o  pagamento  da  locacao  mediante  dep6sito  em  conta  corrente
bancaria da LOCADORA, em conformidade com o valor mensal.

1 I-VALIDADE DA PROPOSTA
1 I.1.-A validade da proposta devera ser de no minimo 60 dias.

12-DA JUSTIFICATIVA D0 PRECOS E DA FORMA DE PAGAMENT0
12.1. 0 Valor da locap5o mensal sera de R$ 426,16 (quatrocentos e vinte e seis reais e dezesseis
centavos), perfazendo urn valor para 24(vinte e quatro) meses de R$ 10.227,84 (dez mjl duzentos
e vinte e sete reais e oitenta e quatro centavos).
12.2. Nos pregos contratados esfao incluidas todas as despesas necessarias a execueao do objeto
contratado,   tais   como:   todos   os   encargos   sociais,   trabalhistas,   previdenciinos,   securitdrios,
manuteng6es corretivas, impostos, taxas, emolumentos, tributos e quaisquer outros que incidam ou
venham  a  incidir,  direta  ou  indiretamente,  na  execucao  dos  servigos.  No  caso  de  omissao  das
referidas despesas, considerar-se-5o inclusas no valor global apresentado.
12.3. Alem do aluguel, obriga-se o LOCATARIO a pagar os encargos de taxas de luz, agua e suas
respectivas majorap5es ou multas, que incidam ou venham a incidir sobre o im6vel ora locado a
partir da data do contrato, bern como as despesas ordindrias que recaiam ou venham recair sobre o

i:oo4cV;3:sfdg:fi¥|S;;t:i:an::s:egan::Sg:!#r;I:::::Ion;:s¥a:%t:r::r::::::I:::::t:s:nosge¥eecn,tdeope::®
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pregos   propostos,   devidamente   atestadas   pela   Fiscalizapao   da   LOCATARIA   formalmente
designada, observando-se o disposto nos subitens seguintes:
a)           Sera observado o prazo ate o 5° (quinto) dia titil do mss subsequente ao vencido, mediante
dep6sito em conta corrente bancaria da LOCADORA.
b)  Ocorrendo  atraso  no  pagamento,  e  desde  que  n5o  tenha  concorrido  de  alguma  forma  a
CONTRATADA, havera incidencia de atualizapao monetdria sobre o valor devido pela variapao
acumuladadoIPCA/IBGEocorridaentreadatafinalprevistaparapagamentoeadatadesuaefetiva
realizagao.
12.5.  A Nota Fiscal  devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovapao da regularidade
fiscal, mediante consulta aos sitios eletr6nicos oficiais ou a docunentagao mencionada no art. 68
da Lei n°  14.133, de 2021 ;
12.6. Nao sera efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendencia de
liquidapao da obrigagao financeira em virtude de penalidade ou inadimpl6ncia contratual, inclusive
quanto alguma pendencia levantada pela fiscalizapao que comprometa a continuidade da locapao.

13-SANC6ES
13.1.   Equ   caso   de   inadimplemento   de   quaisquer   das   obrigap6es   contratuais   pactuadas,   a
LOCATARIA podefa, garantida a pievia defesa, aplicar as seguintes sanc6es:
a)  Multa equivalente a I 0% (dez por cento) sobre o valor correspondente ao valor do contrato no
periodo correspondente ao inadimplemento;
13.2.  Independentemente  de  cobranga de  multas,  pela  inexecngao  total  ou parcial  do  Contrato,
poderao ainda ser aplicadas ao Credenciado/CONTRATADO, as seguintes sang6es, mos termos do
artigo 156 da Lei  14.133/21, garantida a pr6via defesa:
I - Advertencia; 11 - multa; Ill - impedimento de licitar e contratar; IV - declarapao de inidoneidade
para licitar ou contratar.
13.3.EmcasodeinadimplementodequaisquerdasclausulascontratuaisporpartedaLOCADORA,
podefa a LOCATARIA aplicar multa no percentual de 0,1% (un d6cimo por cento) ao dia sobre o
valorglobaldocontato,ateolimitede20%(vinteporcento)doprazocontratual,oquedaraensejo
a sua rescisao.
a)       Atraso no adimplemento das obrigac6es, inclusive parciais, constituj inadimplencia passivel
da aplicapao de multa.
b)       Ocorrida  a  inadimplencia,  a  multa  sera  aplicada  pela  LOCATARIA,  observando-se  o
seguinte:
c)       A multa sera dedurida do valor lfquido do faturamento da LOCATARIA. Caso o valor do
faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a mesma sera convocada para complementapao
do seu valor no prazo de 10 (dez) dias;
d)       Nao havendo qualquer importancia a ser recebida pela LOCADORA, esta sera convocada a
recolher a secretaria de finaneas da LOCATARIA o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias
contado a partir da data da comunicapao.
e)       A LOCADORA tera urn prazo de 10 (d,ez) Dias, contado a partir da cientificapao da aplicagao
da multa para apresentar recurso a LOCATARIA. Ouvida a fiscalizacao e o acompanhamento do
contrato, o recurso sera encaminhado a Assessoria Jun'dica, que procedera ao seu exame.
I)        Em caso de relevapao da multa, a LOCATARIA se reserva o direito de cobrarperdas e danos
porventuracabfveisemrazaodoinadimplementodeoutrasobrigag6es,naoconstituindoarevelapao
novagao contratual nem desistencia dos direitos que lhe forem assegurados.

14 _ DOs ACRrisclMOs E DAs supREssoEs
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14. I .A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condig6es contratuais,
ou supress6es que se fizerem necessarios, ate o limite legal de 25 % (vinte e cinco) por
acordo com o que disp6e a Lei Federal n a 14.133/2021, e suas alterag6es posteriores.
14.2.  Toda e qualquer alteraeao devera ser processada mediante a celebragao de Termo Aditivo,
com amparo no art.132 da Lei n° 14.133/2021, vedada a modificagao do objeto, conforme artigo
126 do mesmo diploma legal.
14.3.  Os contratos regidos por esta Lei poderao ser alterados,  com as devidas justificativas, mos
previstos mos artigos  124 a 136 da Lei  14.133, de 01  de abril de 2021.
14.4. Eventuais alterap6es contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts.  124 e seguintes da Lei
n°  14.133, de 2021.
14.5.  Registros  que  nao  caracterizam  alterapao  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples
apostila, dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021.

•               15-ACOMPANHAMENTO E FISCALIZACA0
15.1.A  e,xecuc5o  dos  servigos  sera  fiscalizada  por  pela  Secretaria  competente  designado  da
LOCATARIA, que anotara em livro pr6prio os acontecimentos considerados relevantes, bern como
as providencias tomadas para sanar as falhas identificadas, ou ainda, a recusa da CONTRATADA
em sand-las em prazo superior a 48 (quarenta e oito) horas.
15.2. 0 objeto desta licitagao sera recebido:
I-Provisoriamente,peloresponsavelporseuacompanhamentoefiscalizacao,assinadopelaspartes
em ate 05 (cinco) dias ap6s o encerramento do mss:

a

11 - Definitivanente,  pelo Municipio,  mediante Termo Circunstanciado de aceitapao definitiva,
assinado  pelas  partes,  decorrente  de  vistoria  que  comprove  adequapao  do  objeto  aos  termos
contratuais, emitido em ate (cinco) dias uteis a partir do dltimo recebimento provis6rio.
15.3.  0  recebimento provis6rio  ou definitivo nao  exclui  a responsabilidade  civil pela  solidez e
seguranga da prestagao dos servigos, nem 6tico-profissional pela perfeita execugao do contrato.
15.4.  caso o objeto contratual nao esteja de acordo com os termos da proposta apresentada, bern
comonaoatendaaocontidonoedital,seramesmorejeitado,casoemqueteraoLOCADORoprazo

feo8£T(fac8),pdafraassahnt:is;sCp°r:tba}::Sasadeptgtj:d:s°e,r::efi:£r:ecnats°o,::facz°e:ou::C::goo.e8PLe8]€iLP6]£
6 obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte,  o objeto do contrato em que se verificarem vlcios,  defeitos ou incorrec6es resultantes da
execugao ou de materiais empregados.
15.5. 0 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas
e as normas das Leis Federais n.14.133/2021, respondendo cada uma pelas consequencias de sua
inexecugao total ou parcial.
15.6. A CONTRATADA e responsavel pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou
a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execugao do contrato, nao excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalizap5o ou acompanhamento pelo 6rgao interessado.
15.7.  Agao e/ou omissao total  ou parcial  da fiscalizapao nao  eximira a LOCADORA da integra
responsabilidade pela execugao do objeto deste contrato.
15.8. Fica a LOCADORA obrigada a prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados
pela fiscalizapao bern como cumprir todas as ordens dela emanadas.

16. VIGENCIA
16.1.0  contrato  ted  a  vigencia  24(vinte  e  quatro)  meses,  Iimjtando-se  aos  devidos  creditos
orgamentdrios,  nos  termos  do  art.   105  e   106  da  Lei   14.133/2021,  podendo,  por  interesse  da
Administrapao,serprorrogadoporpen'odosiguaisesucessivos,obedecendoodispostonoArt.107
da referida norma.

6
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17. DA ADEQUACA0 0RCAMENTARIA
17.1. Os recursos oreamentdrios para pagamento das despesas sao oriundos do oreamento de 2025:
PR6PRIOsthlvRES -02.130 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e da Assistencia
Social  -  classificapao  funcional:  08  244  2001   2053  Manuten?ao  da  Secretaria  Municipal  de
Assistencia Social, elemento despesas: 000602 3390.36 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS
- PESSOA Ff SICA.

MAE D'AGUA -PB, 21 de janeiro de 2025

Trindade

6

02.130 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e da Assistencia Social

Secrefario Muni
RESPONSA

pal De Administracfro
PELA ELABORACAO

ltoria E Assessoria Ltda.
RESPONSAVEL PELA ELAB0RACAO
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TERM0 DE REFERfiNCIA
I-BASE LEGAL
I.I. A presente contratapao dar-se-a de forma direta, por inexigibilidade de licitagao, com arrimo
no disposto no art. 74, inciso V da Lei n° 14.133/2021, e alterag6es posteriores.
1.2 A execugao dos servi9os sera de forma indireta, nos termos do Art. 46, inciso IV e art. 6°, inciso
XXXI, da Lei n° 14.133/2021.

2- CLASSIFICACA0 DA AQUISICAO, MODALIDADE
2.1.A  prestapao  dos  servigos  de  aluguel  de  im6vel,  dadas  as  suas  caracteristicas  e  finalidade,
enquadra-se no conceito de bens comuns, conforme definido no que regulamenta o inciso XIII do
art.  6a  Lei  n°  14.133/2021,  e  Decreto  Municipal  n° 004/2023,  sendo  esse  o  procedimento  a  ser
adotado, na forma orientado neste Termo de Referencia.

3- D0 0BJETO
3.1. 0 0bjeto do presente 5  Aluguel de 01(urn) im6vel residencial sito a Rua Leonardo Camboim,
s/n, Centro, Mae D'agua, Estado da Paraiba,  destinado ao funcionamento da BRINQUEDOTECA,
aCargo da Secretaria da Assistencia Social., conforme finalidades descritas a seguir:

ITEM DESCRICA0 D0 IMdvEL UNID QUANT VALORuNITARIo/MEsRS VALORTOTALRS

01 Aluguel de 01 (urn) im6vel residencial Mensal 24 426,16 10.227,84
sito  a Rua Leonardo  Camboim,  s/n,
Centro,    Mae    D'agua,    Estado    da
Paraiba,  destinado ao funcionamento
da  BRINQUEDOTECA,  a  cargo  da
Secretaria    da    Assistencia    Social.,
contendo:
1-          0      im6vel      disp6es      das
seguintes  medidas:   medindo   5,16m
de frente e  15,40m de fundos , e esfa
em    boa    localizagao    para   melhor
atender as demandas desta secretaria.

3.2.  0  locador,  devera iniciar disponibilizar o  im6vel em ate 05  (cinco) dias ap6s assinatura do
contrato.
3.3.  0 prazo do contrato  sera por 24 (vinte  e quatro) meses contados  a partir da publicapao do
resumo  do  contrato na imprensa oficial,  podendo  ser proITogados na forma prevista da Lei n°
8.245/91  (Lei do Inquilinato).
3.4.  0 im6vel deve atender a todas as prescrig6es estabelecidas em Leis e normas municipais -
inclusive o lmposto Territorial e Predial Urbano - IPTU, as normas e padr5es das concessionarias
de servi€os phblicos de eletricidade, aguas, telefonia e internet;
3.5. possibilitar adequnda acessibilidade, atendendo as disposig6es previstas na NBR9050 e Lei n°
10.098, de 2000;
3.6.  possibilitar a existencia de extintores de  inc€ndios e demais  equipamentos que mantenha a
seguranga;
3.6.I.  estar  ljvre,  desembarapado  e  desimpedido  de  coisas  e pessoas  na  data  da  celebragao  do

:1:7:::a:ts:qd:e:::d:,£%:er:o:eectoo:s:Teagc:ro:nee:ed=E::]notsacoocnuspTet::osr]gorososaparentes,comotnncaso:`®
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3.8. piedio com estrutura fisica e el6trica para instalaeao de aparelhos de
split;
3.9. sem risco de alagamento;

®

3.10. o im6vel devera obedecer as posturas da legislacao municipal e estadual, estando em situaeao
regular junto aos 6rgaos fiscalizadores;
3.11.  teto,  piso  e  paredes  deverao  ser  revestidos  de  cores  claras,  com  ausencia  de  pontos  de
infiltra9ao, mofos, manchas e rachaduras;
3.12.  o local devera ser equipado com pias, tanques, tomadas de energia e iluminagao, conforme
necessidade atual.
3.13..    As benfeitorias necessarias realizadas pela LOCATARIA, ainda que nao autorizadas pela
LOCADORA, bern como as titeis, desde que autorizadas, serao indenizaveis e permitem o exercicio
do direito de retencao, de acordo com o art. 35 da Lei n° 8.245/1991, facultado o desconto mensal
no aluguel ou retencao.

4. JUSTIFICATIVA
4.1. 0 im6vel que se pretende locar se adequa perfeitamente as necessidades para o fim a que se
pretende, pois o im6vel tern 5,16m de frente e 15,40m de fundos, bern como tanto pela localizag5o
quanto pela utilizapao, que atende as fmalidades precipuas da contratagao pretendida.
A   locaeao   de   un   im6vel   residencial   destinado   ao   funcionamento   da   Brinquedoteca,   sob
responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistencia Social, 6 essencial para garantir un espaco
adequado para o desenvolvimento de atividades ltidicas, educativas e socioassistenciais voltadas ds
crian¢as em situacao de vulnerabilidade social.
A Brinquedoteca tern urn papel fundanental na promogao do desenvolvimento infantil, oferecendo
urn anbiente seguro e acolhedor, onde as criangas podem brincar, aprender e interagir socialmente.
A16m disso, o espapo e utilizado para atividades pedag6gicas, oficinas, atendimentos especializados
e ag6es voltadas ao fortalecimento dos vinculos familiares e comunitdrios.
A escolha de urn im6vel residencial se justifica pela necessidade de urn ambiente que proporcione
conforto, seguranga e acessibilidade, caracteristicas fundamentais para o pdblico infantil. 0 espaco
deve contar com areas  apropriadas para a realizapao das  atividades,  garantindo que as  criancas
tenhan urn local adequado para brincar, explorar e desenvolver suas habilidades de forma saudavel
e protegida.
A16m disso,  a locagao do  im6vel possibilita a ampliapao dos  servigos oferecidos pela Secretaria
Municipal de Assistencia Social, contribuindo para a efetivagao das politicas phblicas de protegao
e  promogao  dos  direitos  da  crianga.  Dessa  forma,  essa  iniciativa  representa  urn  investimento
essencial  para  o  bern-estar  infantil  e  para  o  fortalecimento  da  rede  de  assistencia  social  no
municipio.

5. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEI)OR
5.1. A formalizapao do processo de contratapao esta prevista no art. 74, V da Lei n° 14.133/2021.
5.2. Diante das dificuldades existentes no municipio que nao disp6e de pluralidade de im6veis, a
escolha recaiu sobre o im6vel do Sr.(a)  Daniele Oliveira dos Santos
5.3.  No  caso,  a  escolha  do  contratado  encontra  amparo,  atendendo  de  forma  satisfat6ria  a
necessidade da Administragao, devidamente justificada pelo setor requisitante.

6.             REQUISITOS DA CONTRATACAO:
6.1. Antes da assinatura do contrato de locapao sera realizada uma vistoria no im6vel, cujo laudo
sera  parte  integrante  do  contrato,  a  fim  de  se  resguardar  os  direitos  e  obrigap6es  das  partes
contratantes.
6.2. i vedada a sublocapao im6vel.

2
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7. D0 ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
7.1. Documento dispensado conforme Decreto Municipal n° 004/2023, em seu artigo 2° inciso Ill,
que  disp6e  sobre  a  elaboracao  do  Estudo  T6cnico  Preliminar  -  ETP,    no  qual  6  exigido  nas
contratap6es  de  servigos  e/ou  produtos  de  valores  superiores  a  R$   10  Milh6es,  podendo  ser
dispensando com base em Parecer Tecnico do 6rgao demandante, justificando as raz6es tecnicas,
desta forma,  em  razao  do  valor,  da baixa complexidade  do  objeto  e  a forma  de  fomecimento
apresentada, foi dispensada da instrugao a elaboragao dos estudos t6cnjcos prelimjnares.

8. DA ANALISE DE RISCOS
8.I. Documento dispensado conforme Decreto Municipal n° 004/2023, em seu artigo 2° inciso IV,
onde Analise de Risco s6 sera exigida nas contratag5es de valores superiores a R$  1  Milhao, no
qunl contemplara a identificapao objetiva dos: "RIscos Provaveis"; da "Solugao Identificada para
Mitigagao dos RIscos"; e dos "Responsaveis" pelos riscos identificados, desta forma, em razao do
valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fomecimento apresentada, foi dispensada da
instrugao a elaborapfo da referida analise.

9.- DAS 0BRIGACOHS DA LOCADORA
9. I . A16m dos encargos assumidos em outras clausulas deste Contrato e das obrigap6es constantes
destes  instrunentos,  a  LOCADORA,  sem  alteragao  dos  preeos  estipulados  neste  instrunento
obriga-se a:
a)          Colocar a disposigao da LOCATARIA, na data de assinatura deste instrumento, o im6vel a
ser locado em perfeitas condic6es de funcionamento, especialmente quanto ds instalag6es el6tricas
e hidraulicas.
b)          Para  verificapao  das  condig6es  de  uso,  funcionamento  e  conservapao  do  im6vel,  sera
realizada, conjuntamente por representantes da LOCATARIA, vistoria t6cnica a ser formalizada
atrav6s de Laudo Especifico que fare parte integrante deste instrumento,
c)          Quitar as despesas relativas ao consumo de energia el6trica e agua, existentes ate a data de
assinatura  do  contrato,   sendo  que  os  respectivos  comprovantes  deverao  ser  apresentados  a

o                :)°CATpgarA; |pTu_|mposto prediai e Teritoria| Urbano, aTarade colefade Residuos s61idos>
a Taxa pela Utilizagao Potencial do Servigo de Extingao de Incendio (Tara de lnc6ndio) e outras
que incidam ou venham a incidir sobre o im6vel no decorrer da vigencia do contrato.
e)          Assegurar  a  LOCATARIA  o  uso  pacifico  do  im6vel  durante  a  vigencia  do  presente
instrumento,  adotando  as  providencias  necessarias  a  coibigao  de  inc6modos  e  turbag6es  de
terceiros, vizinhos, etc.
f)           Incumbird  a  LOCADORA  a  adogao  das  medidas judiciais  eventualmente  necessarias  a
assegurar o uso pacffico do im6vel.
g)          Responsabilizar-,se  por  eventuais  vfcios  ocultos  do  im6vel  que  possan  prejudicar  sua
utilizapao pela LOCATARIA e que nao tenham sido detectados em sede da vistoria inicial.
h)          Responsabilizar-se pelos danos ocasionados a LOCATARIA em decorfencia de eventual
rescis5o contratual por culpa da LOCADORA.
i)           Indenizar  a  LOCATARIA  pelos  valores  despendidos  com  a  realizagao  de  quaisquer
benfeitorias  necessarias  realizadas  no  im6vel  e  mantidas  no  mesmo  ao  t6rmino  da vigencia da
locapao.

Indenizar a LOCATARIA pelos valores despendidos com a realizagao de benfeitorias uteisJ;uesvm°:u:ofut:r=SL>n:eda;):::::c:a°dLa|::::aco°manuenc]aexpressadaL°CAD°RAemantldasnojso
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k)          Manter, durante toda a execugao do contrato, em compatibilidade com as obrigac6 oreirJ
assumidas, todas as condig6es exigidas para a habilitaeao na licitagao, ou para a qualificagao, na
contratapao direta;

10 -DAS 0BRIGAC6ES DA LOCATARIA
10.1. A16m dos encargos assumidos em outras clausulas deste Contrato e das obrigap6es constantes
deste

®

a

instrumento, a LOCATARIA, sem alterapao dos pregos estipulados neste in;inento obriga-
Sea:
a)          Usar o im6vel para os fins exclusivos de que trata o objeto
b)          Assumir  a  responsabilidade  pela  guarda  e  vigilancia  dos  materiais  e  equipamentos  que
vierem a ser armazenados no im6vel locado.
c)          Assumir toda a responsabilidade por eventual dano ocasionado ao im6vel, resultante de mau
procedimento, dolo ou culpa de seus prepostos ou de terceiros por ela autorizados a adentrar no
im6vel'
d)          Responsabilizar-se pelo fiel cumprinento das leis e Normas vigentes quanto a utilizapao do
im6vel, mantendo a LOCADORA isenta de responsabilidade por infrapao de qualquer legislapao,
regulamentapao e Normas.
e)          Zelar pela permanente limpeza, higiene e conservagao do im6vel objeto desta loca?ao, sem
que desta conservagao decorra qualquer esp6cie de Onus para a LOCADORA.
I)           Manter o im6vel ora em locaeao nas mesmas condig6es em que os recebeu, abstendo-se de
realizarqualquerbenfeitoriavo,luptuaria,sempr5viaeexpressaanuenciadaLOCADORA,asquais
serao levantadas pela LOCATARIA ao termino da vigencia da locapao.

g;       3:oT;£j:rn:;:tr:r;:£::;n::[r:S::ssa:uc:i:aafuLa::in:dga¥bjaufkgaard:ornevf::i::t:;fabe]ecfmento,
mediante quitag6es junto aos 6rgaos fazendarios competentes, bern como restituir a LOCADORA,
nas  mesmas  condie6es  em  que  recebeu,  o  im6vel  e  suas  instalac6es,  ressalvados  os  desgastes
naturais em raz5o do uso regular.
i)           Efetuar,  mensalmente,  o  pagamento  da  locacao  mediante  dep6sito  em  conta  corrente
bancaria da LOCADORA, em conformidade com o valor mensal.

1 I-VALIDADE DA PROPOSTA
1 I.1.-A validade da proposta devera ser de no minimo 60 dias.

12-DA JUSTIFICATIVA D0 PRECOS E DA FORMA DE PAGAMENT0
12.1. 0 Valor da locap5o mensal sera de R$ 426,16 (quatrocentos e vinte e seis reais e dezesseis
centavos), perfazendo urn valor para 24(vinte e quatro) meses de R$ 10.227,84 (dez mjl duzentos
e vinte e sete reais e oitenta e quatro centavos).
12.2. Nos pregos contratados esfao incluidas todas as despesas necessarias a execueao do objeto
contratado,   tais   como:   todos   os   encargos   sociais,   trabalhistas,   previdenciinos,   securitdrios,
manuteng6es corretivas, impostos, taxas, emolumentos, tributos e quaisquer outros que incidam ou
venham  a  incidir,  direta  ou  indiretamente,  na  execucao  dos  servigos.  No  caso  de  omissao  das
referidas despesas, considerar-se-5o inclusas no valor global apresentado.
12.3. Alem do aluguel, obriga-se o LOCATARIO a pagar os encargos de taxas de luz, agua e suas
respectivas majorap5es ou multas, que incidam ou venham a incidir sobre o im6vel ora locado a
partir da data do contrato, bern como as despesas ordindrias que recaiam ou venham recair sobre o

i:oo4cV;3:sfdg:fi¥|S;;t:i:an::s:egan::Sg:!#r;I:::::Ion;:s¥a:%t:r::r::::::I:::::t:s:nosge¥eecn,tdeope::®
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pregos   propostos,   devidamente   atestadas   pela   Fiscalizapao   da   LOCATARIA   formalmente
designada, observando-se o disposto nos subitens seguintes:
a)           Sera observado o prazo ate o 5° (quinto) dia titil do mss subsequente ao vencido, mediante
dep6sito em conta corrente bancaria da LOCADORA.
b)  Ocorrendo  atraso  no  pagamento,  e  desde  que  n5o  tenha  concorrido  de  alguma  forma  a
CONTRATADA, havera incidencia de atualizapao monetdria sobre o valor devido pela variapao
acumuladadoIPCA/IBGEocorridaentreadatafinalprevistaparapagamentoeadatadesuaefetiva
realizagao.
12.5.  A Nota Fiscal  devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovapao da regularidade
fiscal, mediante consulta aos sitios eletr6nicos oficiais ou a docunentagao mencionada no art. 68
da Lei n°  14.133, de 2021 ;
12.6. Nao sera efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendencia de
liquidapao da obrigagao financeira em virtude de penalidade ou inadimpl6ncia contratual, inclusive
quanto alguma pendencia levantada pela fiscalizapao que comprometa a continuidade da locapao.

13-SANC6ES
13.1.   Equ   caso   de   inadimplemento   de   quaisquer   das   obrigap6es   contratuais   pactuadas,   a
LOCATARIA podefa, garantida a pievia defesa, aplicar as seguintes sanc6es:
a)  Multa equivalente a I 0% (dez por cento) sobre o valor correspondente ao valor do contrato no
periodo correspondente ao inadimplemento;
13.2.  Independentemente  de  cobranga de  multas,  pela  inexecngao  total  ou parcial  do  Contrato,
poderao ainda ser aplicadas ao Credenciado/CONTRATADO, as seguintes sang6es, mos termos do
artigo 156 da Lei  14.133/21, garantida a pr6via defesa:
I - Advertencia; 11 - multa; Ill - impedimento de licitar e contratar; IV - declarapao de inidoneidade
para licitar ou contratar.
13.3.EmcasodeinadimplementodequaisquerdasclausulascontratuaisporpartedaLOCADORA,
podefa a LOCATARIA aplicar multa no percentual de 0,1% (un d6cimo por cento) ao dia sobre o
valorglobaldocontato,ateolimitede20%(vinteporcento)doprazocontratual,oquedaraensejo
a sua rescisao.
a)       Atraso no adimplemento das obrigac6es, inclusive parciais, constituj inadimplencia passivel
da aplicapao de multa.
b)       Ocorrida  a  inadimplencia,  a  multa  sera  aplicada  pela  LOCATARIA,  observando-se  o
seguinte:
c)       A multa sera dedurida do valor lfquido do faturamento da LOCATARIA. Caso o valor do
faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a mesma sera convocada para complementapao
do seu valor no prazo de 10 (dez) dias;
d)       Nao havendo qualquer importancia a ser recebida pela LOCADORA, esta sera convocada a
recolher a secretaria de finaneas da LOCATARIA o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias
contado a partir da data da comunicapao.
e)       A LOCADORA tera urn prazo de 10 (d,ez) Dias, contado a partir da cientificapao da aplicagao
da multa para apresentar recurso a LOCATARIA. Ouvida a fiscalizacao e o acompanhamento do
contrato, o recurso sera encaminhado a Assessoria Jun'dica, que procedera ao seu exame.
I)        Em caso de relevapao da multa, a LOCATARIA se reserva o direito de cobrarperdas e danos
porventuracabfveisemrazaodoinadimplementodeoutrasobrigag6es,naoconstituindoarevelapao
novagao contratual nem desistencia dos direitos que lhe forem assegurados.

14 _ DOs ACRrisclMOs E DAs supREssoEs
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14. I .A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condig6es contratuais,
ou supress6es que se fizerem necessarios, ate o limite legal de 25 % (vinte e cinco) por
acordo com o que disp6e a Lei Federal n a 14.133/2021, e suas alterag6es posteriores.
14.2.  Toda e qualquer alteraeao devera ser processada mediante a celebragao de Termo Aditivo,
com amparo no art.132 da Lei n° 14.133/2021, vedada a modificagao do objeto, conforme artigo
126 do mesmo diploma legal.
14.3.  Os contratos regidos por esta Lei poderao ser alterados,  com as devidas justificativas, mos
previstos mos artigos  124 a 136 da Lei  14.133, de 01  de abril de 2021.
14.4. Eventuais alterap6es contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts.  124 e seguintes da Lei
n°  14.133, de 2021.
14.5.  Registros  que  nao  caracterizam  alterapao  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples
apostila, dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021.

•               15-ACOMPANHAMENTO E FISCALIZACA0
15.1.A  e,xecuc5o  dos  servigos  sera  fiscalizada  por  pela  Secretaria  competente  designado  da
LOCATARIA, que anotara em livro pr6prio os acontecimentos considerados relevantes, bern como
as providencias tomadas para sanar as falhas identificadas, ou ainda, a recusa da CONTRATADA
em sand-las em prazo superior a 48 (quarenta e oito) horas.
15.2. 0 objeto desta licitagao sera recebido:
I-Provisoriamente,peloresponsavelporseuacompanhamentoefiscalizacao,assinadopelaspartes
em ate 05 (cinco) dias ap6s o encerramento do mss:

a

11 - Definitivanente,  pelo Municipio,  mediante Termo Circunstanciado de aceitapao definitiva,
assinado  pelas  partes,  decorrente  de  vistoria  que  comprove  adequapao  do  objeto  aos  termos
contratuais, emitido em ate (cinco) dias uteis a partir do dltimo recebimento provis6rio.
15.3.  0  recebimento provis6rio  ou definitivo nao  exclui  a responsabilidade  civil pela  solidez e
seguranga da prestagao dos servigos, nem 6tico-profissional pela perfeita execugao do contrato.
15.4.  caso o objeto contratual nao esteja de acordo com os termos da proposta apresentada, bern
comonaoatendaaocontidonoedital,seramesmorejeitado,casoemqueteraoLOCADORoprazo

feo8£T(fac8),pdafraassahnt:is;sCp°r:tba}::Sasadeptgtj:d:s°e,r::efi:£r:ecnats°o,::facz°e:ou::C::goo.e8PLe8]€iLP6]£
6 obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte,  o objeto do contrato em que se verificarem vlcios,  defeitos ou incorrec6es resultantes da
execugao ou de materiais empregados.
15.5. 0 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas
e as normas das Leis Federais n.14.133/2021, respondendo cada uma pelas consequencias de sua
inexecugao total ou parcial.
15.6. A CONTRATADA e responsavel pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou
a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execugao do contrato, nao excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalizap5o ou acompanhamento pelo 6rgao interessado.
15.7.  Agao e/ou omissao total  ou parcial  da fiscalizapao nao  eximira a LOCADORA da integra
responsabilidade pela execugao do objeto deste contrato.
15.8. Fica a LOCADORA obrigada a prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados
pela fiscalizapao bern como cumprir todas as ordens dela emanadas.

16. VIGENCIA
16.1.0  contrato  ted  a  vigencia  24(vinte  e  quatro)  meses,  Iimjtando-se  aos  devidos  creditos
orgamentdrios,  nos  termos  do  art.   105  e   106  da  Lei   14.133/2021,  podendo,  por  interesse  da
Administrapao,serprorrogadoporpen'odosiguaisesucessivos,obedecendoodispostonoArt.107
da referida norma.

6
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17. DA ADEQUACA0 0RCAMENTARIA
17.1. Os recursos oreamentdrios para pagamento das despesas sao oriundos do oreamento de 2025:
PR6PRIOsthlvRES -02.130 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e da Assistencia
Social  -  classificapao  funcional:  08  244  2001   2053  Manuten?ao  da  Secretaria  Municipal  de
Assistencia Social, elemento despesas: 000602 3390.36 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS
- PESSOA Ff SICA.

MAE D'AGUA -PB, 21 de janeiro de 2025

Trindade

6

02.130 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e da Assistencia Social

Secrefario Muni
RESPONSA

pal De Administracfro
PELA ELABORACAO

ltoria E Assessoria Ltda.
RESPONSAVEL PELA ELAB0RACAO

7
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SECRETARIA    DAS    FINANCAS

DECLARACAO ORCAMENTARIA

Visto etc.

a

_`-,,`,

Processo Administrativo n° 2025.06.013/2025

Declaro  conforme  solicita?ao  haver  previsao  orgamentaria,  bern  como
disponibilidade   financeira   proveniente   da   Lei   Orgamentaria   do   ano   2025,
especifica  para Aluguel  de  01(urn)  im6vel  residencial  situado  a  Rua  Leonardo
Camboim,   s/n,   Centro,   Mae   D'agua,   Estado   da   Paraiba,      destinado   ao
funcionamento  da  BRINQUEDOTECA,  a  cargo  da  Secretaria  da  Assistencia

:e::i:v';ea::r°o::di:eDnat:I::t°e'i':en':as:3:,:taemcT::::f%:gF:rF±Ro7ER.,3o5s°/I,2v4EEBS
•  02.130  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Humano  e  da  Assistencia
Social  -  classificagao  funcional:  08  244  2001  2053  Manutengao  da  Secretaria

¥9u8LC+P£3sdsE£Sits6egcbaETSE°RC:aE,Re6esm_epnE°ssdoe£PF:Si3A°°°6°2339°36

Restitua-se os autos ao setor de licitagao

Mae D'agua -PB, 21  de janeiro de 2025.

REs#vetaRifefeGtry
Secretaria de Finangas

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: A2F2.9A36.4E0F.77D2.7602.B40D.0515.5B5D. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/03/2025 às 11:40:26 foi protocolizado o documento
sob o Nº 27040/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Mãe d´ Água,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Antonio Marcos Ferreira dos
Santos Filho.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Mãe d´ Água
Número da Licitação: 00010/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 22/01/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Mãe d´ Água
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 10.227,84
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: Aluguel de 01(um) imóvel residencial situado a Rua Leonardo Camboim, s/n, Centro, Mãe Dágua, Estado
da Paraíba, destinado ao funcionamento da BRINQUEDOTECA, a cargo da Secretaria da Assistencia Social.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 28
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 10.227,84
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (Nome): Daniele Oliveira dos Santos
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (CPF): 719.350.724-98
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim a20225ed3f281f38952851c69fb8fd5c

Autorização da autoridade competente Sim 9e4e5794b06e094ea26702243c347404

Estimativa da despesa Sim a24654a364f7554c6952883c20494ab9

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim 5d996926f3ac72af75c777a07c2dd2fe

Justificativa de preço Sim a24654a364f7554c6952883c20494ab9

Justificativa para a escolha do contratado Sim a24654a364f7554c6952883c20494ab9

Previsão Orçamentária Sim a2f29a364e0f77d27602b40d05155b5d

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Daniele Oliveira dos Santos Sim 019359f4029f9bd884714e57138e9667

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: EBA0.0A43.4B14.FABE.67AD.767B.170D.33B7. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 27040/25. Data: 10/03/2025 11:40. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 10 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: EBA0.0A43.4B14.FABE.67AD.767B.170D.33B7. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 27040/25. Data: 10/03/2025 11:40. Responsável: tramita.
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CONTRATO PMMD N.°    01.023/2025

TERM0  DE  CONTRAT0  DE  LOCACA0  DE
IM6VEL   QUE   ENTRE   SI   CELEBRAM   A
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAE D'AGUA-
PB E DANIELE OLIVEIRA DOS SANTOS.

Pelopresenteinstrumentoparticularodeumladoa0MUNIcipI0DEMAED'AGUA-PB,
entidade de Direito Pdblico Intemo, 6rgao de Regime Juridico Unico, sediada a Luiz Furtado
de Figueiredo, n° 48, Centro -Pr6dio da Prefeitura Municipal de Mac D'agua - Estado da
Parafoa, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Minist6rio da Fazenda sob o n°
09.084.088/0001 -41, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Juc5lio Pereira Moura,
brasileiro, casado, residente na Rua Sao Sebastiao, n° 02, Centro, Mac D'agua -PB, portador
do CPF n° 132.161.124-20, RG N° 233.979 SspffB, doravante denominado LOCATARIO,
e a Daniele Oliveira dos Santos, CPF sob o n° 719.350.724-98 e RG sob n° 4.391.342 SSDS/
PB, domiciliada a Rua francisco Raimundo de Lucena, s/n°, M5e d'agua-PB, LOCADOR,
resolvem  celebrar  o presente  contrato,  a  serem  realizados na forma de  execugao  indireta,
medianteclausulasecondig5esaseguir,Lein.14.133/2021,dalnexigibilidaden°0010/2025.

1.0presentecontratotemfundamentagaolegalnaLein°8.245/92eLein°14.133/2021esuas

posteriores  alterag6es  e  especificamente  no  disposto  no  Art.  74,  inciso  V  -  "aquisigao  ou
locap5o de im6vel cujas caracteristicas de instalag6es e de localizapao tomem necessaria sua
escolha."

1.Constitui  objeto  do  presente  contrato:  Aluguel  de  01(urn)  im6vel  residencial  sito  a Rua
Leonardo   Camboim,   s/n,   Centro,   Mae   D'£gua,   Estado   da   Parafoa,       destinado   ao
funcionamento   da   BRINQUEDOTECA,   a   cargo   da   Secretaria   da  Assistencia   Social,
conforme finalidades descritas a seguir:_I UNID QUANT VALORUNITARIO/MEsRS VALORTOTALRSITEM DESCRICAO D0 IMOVEL

01 Aluguel       de       01(urn)       im6vel Mensal 24 426,16 10.227,84

residencial   sito   a   Rua   Leonardo
Camboim, s/n, Centro, Mac D'agua,
Estado  da  Paraiba,     destinado  ao
func i onamento                                 da
BRINQUEDOTECA,   a   cargo   da
Secretaria   da   Assistencia   Social.,
conforme a seguir

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: 8E30.E2EC.F865.93CE.193D.550F.51C6.9635. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 27040/25. Data: 10/03/2025 11:44. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.
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das  seguintes
medidas: medindo 5,16m de frente e
15,40m  de  fundos  ,  e  esfa em  boa
localizap5o  para melhor  atender  as
demandas desta secretaria.

-i5;a;;;ii=a=:=5¥ET35=iE¥T expressas neste instrumento,
r:hilidade  n°  0010/2025  e  instrug6es  do  Contratante,  documentos  esses  que  ficam

2.A
Inexigibilidade   n°   00lu/2U23   e   instru¥uc;D   uu   uvii.,u.u ,,,. v,   __,_..______ _

fazendopartesintegrantesdopresentecontrato,independentedetranscrigao.
3.01ocador,deverainiciardisponibilizaroim6velemate05(cinco)diasap6sassinaturado
contrato.
4.0prazodocontratoserapor24(vinteequatro)mesescontadosapartirdapublicagaodo
resumodocontratonaimprensaoficial,podendoserprorrogadosnaformaprevistadaLein°
8.245/91  (Lei do hquilinato).
5.0im6veldeveatenderatodasasprescrig6esestabelecidasemLeisenormasmunicipais-
inclusive   o   lmposto   Territorial   e   Predial   Urbano   -   IPTU,   as   normas   e   padr6es   das
concessionarias de servigos ptiblicos de eletricidade, aguas, telefonia e internet;
6.possibilitaradequadaacessibilidade,atendendoasdisposig6esprevistasnaNBR9050eLei
n°  10.098, de 2000;
7.possibilitaraexistenciadeextintoresdeincendiosedemaisequipamentosquemantenhaa
seguranga;
7.1. estar livre, desembarapado e desimpedido de coisas e pessoas na data da celebragao do
contrato de locagao.
8.boascondig6esdeconservapao,esemviciosconstrutivosrigorososaparentes,comotrincas
ou fissuras que comprometam a seguranga da pronta ocupapao.
9.  o  im6vel  devera  obedecer  as  posturas  da  legislagao  municipal  e  estadual,  estando  em
situap5o regular junto aos 6rgaos fiscalizadores;
10.0proprietariodoim6velescolhidoteraoprazomaximode(30)trintadiaspararealizar
asadequag6esnecessariasedescritasnesteTemodeReferencia.

I.0presenteTermodeContratotemvalormensaldoalugueledeJZ$426,"/a"ofroce#fosL;Vvi:;;-e-.;;s-r-e-;;;-e dezesseis centavos) e  K$    10.227,84        (dez mil dueentos e vinte e sete

reais e oitenta e quatro centavos)    g+otoal.

2.Nospregoscontratadosestaoincluidastodasasdespesasnecessariasaexecugaodoobjeto
contratado, tais  como: todos  os encargos  sociais, trabalhistas, previdenciarios,  securitarios,
manuteng6es  corretivas,  impostos,  taxas,  emolumentos,  tributos  e  quaisquer  outros  que
incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, na execugao dos servigos. No caso de
omissaodasreferidasdespesas,considerar-se-aoinclusasnovalorglobalapresentado.

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: 8E30.E2EC.F865.93CE.193D.550F.51C6.9635. 
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3. A16m do aluguel, obriga-se o LOCATARIO a pagar os encargos de taxas de luz, agua e
suasrespectivasmajorag6esoumultas,queincidamouvenhamaincidirsobreoim6velora
locadoapartirdadatadocontrato,bemcomoasdespesasordinariasquerecaiamouvenham.,            '           __!1_:I_  .._-1a:

Fonte de

Recurso:PR6PRIOsthlvRES-02.130SecretariaMunicipaldeDesenvolvimentoHumanoe
I.AS  uC;bp5DCLD  \+-uuiLviL.-u  __  _.__ _ __ ,

daAssistenciaSocial-classificagaofuncional:0824420012053ManutengaodaSecretaria
Municipal    de   Assistencia   Social,    elemento    despesas:    000602    3390.36    990UTROS_  _ _   .   _±-T-I

1.Asdespesasdecorrentesdaexecugaodocontratocorreraoacontadosrecursos-.     `r     _I_:___1  A_T`.-4a-`~`1`/:mfmt/`T

SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA FISICA

1.Os pagamentos pela locapao objeto deste  instrumento  serao~             .  _  l£_JL\-\^-,

realizados mensalmente pela
I.us  pagiiiiiciLiuD  I;.io  lv,wywv  v_,_T_   _. _

LOCATARIA, mediante apresentagao das notas fiscais/faturas correspondentes, obedecidos
ospregospropostos,devidamenteatestadaspelaFiscalizagaodaLOCATARIAformalmente
designada, observando-se o disposto nos subitens seguintes:

a)Seraobservadooprazoateo5°(quinto)diautildomessubsequenteaovencido,mediante
dep6sitoemcontacorrentebancariadaLOCADORA.

a.1.ANotaFiscalouFaturadeveraserobrigatoriamenteacompanhadadacomprovagao
daregularidadefiscal,medianteconsultaaossitioseletr6nicosoficiaisouadocumentaeao
mencionada no art. 68 da Lei n°  14.133, de 2021.

1.A16m  dos  encargos   assumidos  em  outras  clausulas  deste  Contrato   e  das  obrigag6es
constantes destes instrumentos, a LOCADORA, sem alteragao dos pregos estipulados neste
instrumento obriga-se a:

a)          Colocar  a  disposigao  da  LOCATARIA,  na data  de  assinatura  deste  instrumento9  o
im6vel  a  ser  locado  em  perfeitas  condig6es  de  funcionamento,  especialmente  quanto  as
instalag5es el6tricas e hidraulicas.
b)          Para verificagao das condig6es de uso, funcionamento e conservagao do im6vel, sera
realizada,   conjuntamente   por   representantes   da   LOCATARIA,   vistoria   t6cnica   a   ser
formalizada atrav6s de Laudo Especifico que fara parte integrante deste instrumento,
c)          Quitar as despesas relativas ao  consumo de energia el6trica e agua,  existentes ate a
data   de   assinatura   do   contrato,   sendo   que   os   respectivos   comprovantes   deverao   ser
apresentadosaLOCATARIA.
d)         Pagar o lpTU -Imposto predial e Territorial urbano, a Taxa de coleta de Residuos
S6lidos,  a  Taxa  pela  Utilizagao  Potencial  do  Servigo  de  Extingao  de  lncendio  (Taxa  de
lncendio) e outras que incidam ou venham a incidir sobre o im6vel no decorrer da vigencia
do contrato.

\
.-'

q`l`,
-'

`1.'
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e)          Assegurar a LOCATARIA o uso pac{fico do im6vel durante a vigencia do presente
instrumento,  adotando as providencias necessarias a coibigao de inc6modos e turbag6es de
terceiros, vizinhos, etc.
D           Incumbira a LOCADORA a adogao das medidas judiciais eventualmente necessarias
a assegurar o uso pacifico do im6vel.
g)          Responsabilizar-se por eventuais vicios ocultos do im6vel que possam prejudicar sua
utilizagaopelaLOCATARIAequenaotenhamsidodetectadosemsededavistoriainicial.
h)          Responsabilizar-se  pelos  danos  ocasionados  a  LOCATARIA  em  decorrencia  de
eventua[1nr:::i2:::°:8%txa|Z°±iu`ppea[odsavLa?o%Dd9s¥;didoscomarealizagaodequaisquer
i)
benfeitoriasnecessariasrealizadasnoim6velemantidasnomesmoaot6minodavigenciada
locag5o.

j)          Indenizar a LOCATARIA pelos valores despendidos com a realizagao de benfeitorias
titeis  ou  voluptuarias,  realizadas  no  im6vel  com  anuencia  expressa  da  LOCADORA  e
mantidas no mesmo ao termino da vigencia da locapao.

k)-Manter,durantetodaaexecugaodocontrato,emcompatibilidadecomasobrigag6es
poreleassumidas,todasascondig6esexigidasparaahat)ilitapaonalicitagao,oupara
a qualificagao, na contratagao direta.

assumidos  em  outras  clausulas  deste  Contrato  e  das  obrigag6es

constantesdesteinstrumento,aLOCATARIA,semalteragaodospregosestipulados-neste
1.A16m   dos   encargos   assumioos   t;lil   uuiiaD   v,ou.u[.u   _._._    _____

instrumento obriga-se a:

:))        X::::irma6rve:[p::rsaa:{S[;£::ee;:i:S::::ddaeeqvuiegitiraa::i: ::I:ei°ateriais e equipamentos que
vierem a ser armazenados no im6vel locado.
c)          Assumir toda a responsabilidade por eventual dano ocasionado ao im6vel, resultante
demauprocedimento,doloouculpadeseusprepostosoudeterceirosporelaautorizadosa
adentrar no im6vel,
d)         Responsabilizar-se  pelo  fiel  cumprimento  das  leis  e  Normas  vigentes  quanto  a
utilizagao  do  im6vel, mantendo  a LOCADORA isenta de responsabilidade por infragao  de
qualquer legislagao, regulamentagao e Normas.
e)          Zelar pela permanente limpeza, higiene e conservagao do im6vel objeto desta locagao,
semquedestaconservagaodecorraqualqueresp6cie

9)        #aftne:Sopia:%:et9r:::?o¥g.ao has mesmas condig6es em que os recebeu, abstendo-

Leo:eA;eoagragu::qaTserse:::a::tvo:;:advaoslupp:raaria6cs:EApk6xiaaoetee#neoss:aa:iugeenncciiaag:
1ocapao.

F,,        3:oT[{:1:rn:;:tr:r;aq::sn;nosta[daag6erse:cut:::o ac:n%fu:[9Rfmj:ud,;g:: cobnav£::len::.   refer;do
estabelecimento, mediante quitag5es junto  aos  6rgaos  fazendarios competentes, bern como
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restituiraLOCADORA,nasmesmascondig6esemquerecebeu,oim6velesuasinstalag6es,
ressalvados os desgastes naturais em razao do uso regular.
j)           Efetuar, mensalmente, o pagamento da locagao mediante dep6sito em conta coITente
bancariadaLOCADORA,emconformidadecomovalormensal.

contratuais,   os
EFggREKEffgFfi\.g=jL=g¥d¥``^¥;:rd¥:eTfa:r,  nas  mesmas  cond£g6es  contratua[S,  oS
acr6scimosousupress6esquesefizeremnecessarios,at6olimitelegalde25%(vinteecinco).     .   _    i        1   __   0   1,I   1../1^.1     a   c!IIac   alteraf,aes

por  cento,  de  acordo  com  o  que  disp6e  a  Lei  Fed'eral  n  °  14.133/2021,  e  suas  alterag6es
acrescimos ou supit;DDuiD qu. I,v +...1 .,... __ _ _ _ _

posteriores.
2.Todaequalqueralteragaodeveraserprocessadamedianteacelet)ragaodeTermoAditivo,
com amparo no art.132 da Lei n°  14.133/2021, vedada a modificagao do objeto, conforme
artigo 126 do mesmo diploma legal.
3.OscontratosregidosporestaLeipoderaoseralterados,comasdevidasjustificativas,nos
previstosnosartigos124a136daLei14.133,de01deabrilde2021.

4.Eventuaisalterag5escontratuaisreger-se-aopeladisciplinadosarts.124eseguintesdaLei
n°  14.133, de 2021.

5.  Registros que nao  caracterizam  alteragao  do contrato  podem ser realizados por simples

apostila,dispensadaacelebrapaodetermoaditivo,naformadoart.136daLein°14.133,de
2021 .

contratuais   pactuadas,   a

LOCATARIA podera, garantida a pr6via defesa, aplicar as seguintes sang6es:
i  ®JLJL\\       \,\^'.`` ,---        _____  __             \

a)Multaequivalentea10%(dezporcento)sobreovalorcorrespondenteaovalordocontrato
no periodo correspondente ao inadimplemento;
2.Independentemente de cobranga de multas, pela inexecugao total  ou parcial  do  Contrato,

poderao  ainda  ser  aplicadas  ao  Credenciado/CONTRATADO,  as  seguintes  sang6es,  nos
termos do artigo  156 da Lei 14.133/21, garantida a pr6via defesa:

I  -  Advertencia;  11  -  multa;  Ill  -  impedimento  de  licitar  e  contratar;  IV  -  declaragao  de
inidoneidade para licitar ou contratar.

3.Em   caso   de   inadimplemento   de   quaisquer   das   clausulas   contratuais   por   parte   da
LOCADORA, podera a LOCATARIA aplicar multa no percentual de 0,1% (urn d6cimo por
cento) ao dia sobre o valor global do contato, ate o limite de 20°/o (vinte por cento) do prazo
contratual, o que clara ensejo a sua rescisao.
a)       Atraso  no  adimplemento  das  obrigag5es,  inclusive  parciais,  constitui  inadimplencia
passivel da aplicagao de multa.
b)       Ocorrida a inadimplencia, a multa sera aplicada pela LOCATARIA, observando-se o
seguinte:
c)       A multa sera deduzida do valor l{quido do faturamento da LOCATARIA. Caso o valor
do   faturamento   seja  insuficiente  para  cobrir  a  multa,   a  mesma   sera  convocada  para
complementagao do seu valor no prazo de 10 (dez) dias;

quaisquer   das   obrigag6esinadimplemento   de1.Em   caso   de
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d)       Nao  havendo   qualquer  importancia  a  ser  recebida  pela  LOCADORA,   esfa  sera
convocadaarecolherasecretariadefinangasdaLOCATARIAovalortotaldamulta,noprazo
de10(dez)diascontadoapartirdadatadacomunicagao.
e)       A LOCADORA tera urn prazo de  10 (dez) Dias, contado a patir da cientificagao da
aplicagao  da  multa  para  apresentar  recurso  a  LOCATARIA.  Ouvida  a  fiscalizagao  e  o
acompanhamento  do  contrato,  o  recurso  sera  encaminhado   a  Assessoria  Juridica,   que
procedera ao seu exame
D        Em caso de relevagao da multa, a LOCATARIA se reserva o direito de cobrar perdas e
danos   porventura   cabiveis   em   razao   do   inadimplemento   de   outras   obrigag6es,   nao
constituindo  a  revelapao  novagao  contratual  nem  desistencia  dos  direitos  que  lhe  forem
assegurados.

de 24(vinte e quatro)

meses,acontardadatadaassinaturadestetemo,limitando-seaosdevidoscr6ditos
1.    o inicio ocorrera em J \cilicii/ uiaD ui.iD. v vv ,,..,.. _ ..._  . _p_

orgamentarios,  nos  termos  do  art.   105  e   106  da  Lei   14.133/2021,  podendo,.  por
interesse   da   Administrapao,   ser   prorrogado   por   per{odos   iguais   e   sucessivos,
obedecendo o disposto no Art.  107 da referida norma.

2.   A  cada  prorrogagao  de  prazo,  deverao  ser  convalidadas  as  certid6es  atinentes  a
inexistencia de  Onus reais e  apses repercussivas,  bern como  de  d6bitos para com o

icALIZA¢`tio
designado  da

0 contrato tera vigencia5 (cinco) dias uteis.

IPTU incidentes sobre o im6vel objeto do presente contrato.

la  Secretaria  competentesera  fiscalizada  por  pe
SJBS;jsts*fasj§9gsseasRTJ=s.i%vrpeRE§::XJ!!X`ins;I.7>>,,3,,<66¢+:©ct:ir„,,,,:*rx

execugao  dos  servigos
LOCATARIA,queanotaraemlivropr6prioosacontecimentosconsideradosrelevaites,bern
1.A  execu9ao  dos  Servlgos  bt;ia  iiDuaii4~uu  rv,   r-,~  ~.___,.____

como  as  providencias  tomadas  para  sanar  as  falhas  identificadas,  ou  ainda,  a  recusa  da
CONTRATADAemsana-1asemprazosuperiora48(quarentaeoito)horas.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA: 0 objeto desta licitaeao sera recebido:

I-Provisoriamente,peloresponsavelporseuacompanhamentoefiscalizag5o,assinadopelas

partes em ate 05 (cinco) dias ap6s o encerramento do mss:

11   -  Definitivamente,   pelo   Municipio,   mediante   Temo   Circunstanciado   de   aceitagao
definitiva, assinado pelas partes, decorrente de vistoria que comprove adequagao do objeto
aos  termos  contratuais,  emitido  em  ate  (cinco)  dias  titeis  a  partir  do  hltimo  recebimento

provis6rio.

SUBCLAUSULA   SEGUNDA:   0   recebimento   provis6rio   ou   definitivo   nao   exclui   a
responsabilidade   civil   pela   solidez   e   seguranga  da  prestagao   dos   servigos,   nem  6tico-

profissional pela perfeita execugao do contrato.

SUBCLAUSULA TERCEIRA: caso o objeto contratual nao esteja de acordo com os termos
da proposta apresentada, bern como nao atenda ao contido no edital, sera mesmo rejeitado,
caso  em  que  tera  o  LOCADOR  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  uteis,  contados  a  partir  do
recebimento   do   comunicado   expedido   pelo   LOCATARIO,   para   sanar   os   problemas
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detectados e, se for o caso, refazer o servigo. 0 LOCADOR 6 obrigada a reparar, corrigir,
remover,reconstruirousubstituir,assuasexpensas,nototalouemparte,oobjetodocontrato
emqueseverificaremvicios,defeitosouincorreg6esresultantesdaexecugaooudemateriais
empregados.

SUBCLAUSULA  QUARTA:  0  contrato  devera  ser executado  fielmente  pelas  partes,  de
acordo   com   as   clausulas   avengadas   e   as   normas   das   Leis   Federais   n.   14.133/2021,
respondendocadaumapelasconsequenciasdesuainexecugaototalouparcial.

SUBCLAUSULA   QUINTA:   A   CONTRATADA   6   responsavel   pelos   danos   causados
diretamenteaoCONTRATANTEouaterceirosdecorrentesdesuaculpaoudolonaexecugao
do    contrato,   nao   excluindo   ou   reduzindo   essa   responsabilidade   a   fiscalizagao    ou
acompanhamento pelo 6rgao interessado.

SUBCLAUSULASEXTA:Agaoe/ouomissaototalouparcialdafiscalizagaonaoeximiraa
LOCADORAdaintegraresponsabilidadepelaexecugaodoobjetodestecontrato.
SUBCLAUSULASETIMA:FicaaLOCADORAobrigadaaprestartodososesclarecimentos
quelheforemsolicitadospelafiscalizagaobemcomocumprirtodasasordensdelaemanadas.

LOCATARIA,
1.0 presente Contrato  sera rescindido unilateralmente de Pleno aireito peia lil;iA i^i`|jT,
`                                 '                         -~                        N:z*+Lse+«;*^e`^~!~~`~_.v.,  ``  ,  _

com  a  consequente  perda  da  idoneidade  da  LOCADORA,  independente  de  interpelagao_  _ __:-_I ------ JI,

de pleno direito pela

judicial ou extrajudicial e de qualquer indenizagao, nos seguintes casos:
a)Raz6esdeinteresseptiblicoounaocorrenciadaship6tesesdosart.137,138e139da

Lei Federal  14133/2021;
2.0  presente  Contrato  ficara rescindido  de pleno  direito,  dando  direito  a LOCADORA  de
exigir  a  devolugao  do  im6vel  em  urn  prazo  de  30  (trinta)  dias  a  contar  da  efetivagao  da
rLe8Pceitiv£#i:ficagao,quandoCaracterizadaumadasseguintestransgress6esporparteda

%))           Sue:i::ag:°;::atr°%: °vua[eoTegadttoes' da:ufgmu€yse[e]°dcea£:is  encargos,  na  foma  e  prazos
estabelecidos neste instrumento;
c)             Mudar a destinagao do im6vel objeto da locapao, sem anuencia previa e escrita da
LOCADORA;

:}           ]onapdr;e¥ep£:emce:;:r::oqpuoa|S:;rafna:a°sberr[geax9t:netsocp°onrtrftuptau£: :::rbdeo`eecftdr:S;s panes.

econ6mico-financeiro   inicial  deste

contrato, desde que configurada e cabalmente demonstrada qualquer das hip6teses do artigo
i.    iTiua    aJOv5`Ai.I+`+`+    v    --~,--_-____

124, inciso 11, alinea "d", e §5° da Lei Federal n°  14.133/2021.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA:   0 valor da mensalidade podera ser reajustado, ap6s urn ano
devigencia,peloindiceacumuladodavariagaodoIGPM,quandosolicitadapelaContratada,

1.   Fica  assegurado   o   restabelecimento   do  equilibrio
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juntoaosetorcompetentedo6RGAO,devidamenteprotocolado.Nahip6tesedealteragaoda
normalegalvigente,permitindooreajustedoscontratosemperiodosinferioresa01(urn)ano,
o reajuste incidira com a periodicidade admitida

gEg:;;g3g=scind::::g:Si::::;::::%=:::i:;=sin:in=L"hoL5€XfxTRITr=-restituiroim6velnoestadoem
n.i4  .i  rpr`phfm.   com  todas  suas  instalag6es  e  em  perfeito  estado  de  funcionamento,  deque  o  recebeu,   com  toaas   suas   insidid¥itc;a  .  .lil  r.Itv..v   .u.~~_   __   __
conformidadecomoLaudodeVistoriaaquesereferealetra"b"daclausulasexta.

da Lei Federal 1 4.133/2021, aLOCATARIA

providenciara  a  publicapao  do  extrato  do  presente  contrato  e  de  eventuais  aditivos  serao

1 .  i,uiii.uLLiiv  uiL>r`+v  v  `~L -io ---, I ---.,

publicados no Diario eletr6nico do CONTRATANTE.

SUBCLAUSULA UNICA: Nos termos da Lei Federal n°  14.133/2021,  e  de acordo com o
Princ{pioConstitucionaldaPublicidade,6permitidoaqualquerinteressadooconhecimento

94, paragrafo hnico,disp5e o artigo1 . Conforme

dos termos do contrato.

1.As partes contratantes elegem o foro da comarca de Mac D'agua -PB, a que pertencer ao
P;;i;!Has!fsgsgdss±sts#ffis¢±SS=as:a:£:5REsifasasss5RE::~SE}:sg3ysexzF:s:>mrrREs!€sS```seeF€EN^*:f€fs_~~~:~._`..`:`,`._____

municipiodeMaeD'aguanoEstadodaParaiba,paradirimireventuaisquest6esrelacionadas_   _  .___:_  .__:.,:1^^:^A^  rlna  cf>:aLIlllll1|.lL/lu  u-J.vL.+`r  iL+   ~t,_.,  .__   __ ___

comesteContrato,renunciandoaqualqueroutro,pormaisprivilegiadoqueseja.
2.E,porestaremassim,justasecontratadas,aspartesassinamopresenteinstrumentoem02
(duas)viasdeigualteoreforma,napresengadastestemunhasabaixo-assinados.

MAE D'AGUA-PB,  22 de janeiro de 2025

TESTEMUNHAS

EIBERE      =RE  ELmEE
None
CPF: Jo+    6o``t   3£|i  ~  .35

QulLis
CPF N°  719.350.724-98

LOCADOR

None
CPF:  lQl.GIS/I   c20C1`3g

•,.'
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DESIGNA  FISCAL  ADMINISTRATIVO  DE
CONTRATOS          E          DA          0UTRAS
PROVIDENCIAS.

Portaria n° 024.A/2025

0 PREFEIT0 MUNICIPAL DE MAE D'AGUA, ESTAD0 DA PARAiBA,
no uso das atribuig5es que lhe confere o Art.  37, da Constituigao Federal e o Art. 49,
inciso I da Lei Orginica do Municfpio de Mac D'agua -PB, de 05 de outubro de 1989,
Decreto Municipal n° 005/2023 e o disposto na Lei Federal n°  14.133, de  1° de abril de
2021;

R E S 0 L V E:

Art. 1°. D E S I G N A R, a servidora    JESSICA VIEIRA TRIGUEIRO, MAT. n°
847, para exercer a fungao de FISCAL ADMINISTRATIVO Responsavel pela gerente
funcional  dos  contratos  administrativos  das  Secretarias  de  ASSISTENCIA  SOCIAL,
PLANEJAMENTO  ORCAMENTO  E GESTAO   E   GABINETE DO PREFEITO  do
municipio.

Art. 2°. A fungao de fiscal administrativo, e especialmente:

I - esclarecer prontamente as dtividas administrativas e t6cnicas e divergencias surgidas
na execugao do objeto contratado;
11 - expedir, atrav6s de notificag5es e/ou relat6rio de vistoria, as ocorrencias e fazer as
determinag6es e comunicag6es necessdrias a perfeita execugao dos servigos;
Ill - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a
respeito da suspensao da entrega de bens, a realizapao de servigos;
IV - conferir e certificar as faturas relativas as aquisig6es, servigos;
V - proceder as avaliag6es dos servigos executados pela contratada;
VI  -  determinar por todos  os  meios  adequados  a observancia  das  normas  t6cnicas  e
legais,  especificap6es  e  m6todos  de  execugao  dos  servigos  exigiveis  para  a  perfeita
execugao do objeto;
VII  -  exigir  o  uso  correto  dos  equipanientos  de  protegao  individual  e  coletiva  de
seguranga do trabalho;
VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente
a   contratada,   inclusive   empregados   de   eventuais   subcontratadas,   ou   as   pr6prias
subcontratadas, que, a seu crit6rio, comprometanl o born andanlento dos servigos;

Pe                     www.maedagua.pb.gov.br   I maedaguapb          ©@prefeitura.maedaguaoficial
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IX  -  receber  designapao  e  manter  contato  com  o  preposto  da  contratada,  e  se  for
necessario, promover reuni6es peri6dicas ou especiais para a resolugao de problemas na
entrega dos bens ou na execugao dos servigos ou das obras;
X - verificar a correta aplicapao dos materiais;
XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessarios, no sentido de
promogfo  de  controle  de  qualidade  da execugao  das  obras  e  servigos  ou dos bens  a
serem adquiridos;

XII -realizar, na forma do art.140 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, o recebimento do
objeto contratado, quando for o caso;
XIII - propor a autoridade competente a abeftura de procedimento administrativo para
apurapao de responsabilidade;

Art.   3°  -  As   contratadas   que   descumprirem  total   ou  parcialmente   os  contratos
celebrados com o municfpio de Mae D'agua ficarao sujeitas a penalidades, conforme
definido em instrumento convocat6rio ou equivalente.

Art. 4°- A fiscalizapao deve ser exercida primando pelos princfpios da legalidade, da
eficiencia  e  eficacia,  de  forma  a  assegurar  que  a  execugao  contratual  ocorra  com
qualidade e em respeito as legislag6es pertinentes.

Art.  5°.  Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  da  sua  publicapao,  revogando-se  as
disposig6es em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Mac D'agua-PB, em 03 de fevereiro
de 2025.

Cumpra-se e publique.

Prefeilo   Constitucional
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Mãe D’Água-PB, 03 de fevereiro de 2025. Contém 08 (oito) páginas 
Prefeito 

Jucélio Pereira Moura 
Vice-Prefeito  

Glauco Paulino Lustosa 

Chefe de Gabinete 

Marcelo Alves Freire Nunes 

Procurador Geral do Município 

Luciano de Figueiredo Sá 

Sec. de Administração 

Gustavo Mendes as Silva Neto 

Káren Myrella Alves Monteiro  

Sec. de Agric. e M. Ambiente 

Normando de Lucena Soares 

Lindomar Oliveira dos Santos 

 

Sec. de Assistência Social 

João Paulo Trindade  

Gilmara Lucena dos Santos Soares 

Sec. de Cultura e Turismo 

Rosana Leão de Sousa Monteiro 

Alaneide  de Oliveira Mota 
 

Secretaria de Educação 

Edna Soares da Silva 

Ana Susana Soares da Rocha Cordeiro 

Sec. de Finanças 

Vilmaria Alves de Oliveira 

Ribamar Lopes Viana 
 

Sec. de Infraestrutura e Obras 

Publicas 

Ytapuan Nunes Lucena 
Raí da Silva Cabral 

Sec. de Planejamento Orçamento e 

Gestão 

Vânia Maria Campos França 
Vanessa Monteiro Campos 

Sec. de Saúde 

Adrielly Eugenia Pereira da Costa 

Joseane Ferreira Lustosa 
 

Tesouraria  

Antônio da Costa Palmeira Neto 

Sec. De Serviços Públicos  

Cledilson  Cordeiro de Souza 

Luiz Nunes da Silva 

Sec. De Juventude, Esporte e Lazer 

Ducelio da Silveira Hipólito   

Marcelo Márcio da Silveira Santana 

Sec. De Comunicação e Publicidade 

Institucional 

 Damião de Lucena Lima 
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Mãe d’Água-PB, em 03 de fevereiro de 2025. 

Banca Examinadora.  

Comissão Especial do Processo Seletivo. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

Portaria nº 024.A/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO 

DE CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, a servidora   JESSICA VIEIRA 

TRIGUEIRO, MAT. nº 847, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO  E  GABINETE DO 

PREFEITO do município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 03 de fevereiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

        
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 024.B/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 

CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, o servidor   JAMESSON ABDENEGO 

LOPES SILVA, MAT. nº 511, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO e 

FINANÇAS do município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I – esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II – expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III – adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV – conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V – proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI – determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII – exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII – determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX – receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X – verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI – requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII – realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 

o recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII – propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 06 de janeiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 024.C/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 

CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, a servidora ANA SUSANA SOARES DA 

ROCHA CORDEIRO, MAT. nº 357, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de EDUCAÇÃO, CULTURA e 

TURISMO,  INFRAESTRUTURA e OBRAS PUBLICAS, SERVIÇOS 

PUBLICOS, JUVENTUDE  ESPORTE E LAZAER 

,COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE INSTITUCIONAL do 

município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe d`Água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe d’Água-PB, 

em 03 de fevereiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

 

Portaria nº 024.E/2025 

 

DESIGNA GESTOR(A) DE CONTRATO E DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 
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de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

 

R E S O L V E: 

 

Art.1º. D E S I G N A R, a servidora   VÂNIA MARIA CAMPOS DE 

FRANÇA, MAT. nº 1824, para exercer a função de GESTORA 

responsável pela gerente funcional dos contratos administrativos do 

município. 

 

Art. 2º - O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela 

autoridade máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições 

administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua 

concepção até a finalização. 

 

Art. 3º. As principais atribuições do Gestor Contratual são:  

 

 I- analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II- analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III- analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 

contrato; 

IV- analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 

contratado; 

V- acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 

realização de serviços; 

VII – efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 

trabalhistas da contratada no sistema do município, e encaminhado para 

o setor de TI quando couber, para alimentação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP); 

VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 

disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de 

materiais, obras e serviços; 

IX – encaminhar ao setor de TI para inserção dos dados referentes aos 

contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP); 

X - outras atividades compatíveis com a função.      

 

Art.4º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água-PB ficarão 

sujeitas a penalidades, conforme definido em instrumento convocatório 

ou equivalente. 

 

Art. 5º - A gestão deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art.6º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

  

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 06 de janeiro de 2025. 

Cumpra-se e publique. 

         
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 138/2025 

 

 

   O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE 

D’ÁGUA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 

confere o Art. 37, da Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei 

Orgânica do Município de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 

1989. 

 

   R E S O L V E: 

 

Art. 1º - EXONERAR, a Senhora, ANDRIELLE 

MENDONCA MAMEDE, portador(a) do CPF: 105.812.344-05 e RG: 

3762045 SSDS/PB do cargo de COORDENADORA DO SETOR 

PESSOAL, com lotação na Secretaria de Finanças do Município de 

Mãe D’água - PB. 
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 Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a 

partir de 31 de janeiro de 2025.  

 

Cumpra-se e publique. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, em 03 de fevereiro 

de 2025. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

PORTARIA N° 139/2025 

 

“CONCEDE A PERMUTA DE SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MÃE D´ÁGUA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

c/com o art. 51 e o disposto no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993; 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º. - PERMUTAR, o Servidor Público Municipal 

ADRIANO RODRIGUES PEREIRA – MOTORISTA, com o 

Servidor Público ROMERO GOMES DE OLIVEIRA – GARI, com 

lotação no Município de Teixeira-PB.  

 

Parágrafo único – A presente permuta terá vigência 

com a data em 31 de dezembro de 2028. 

 Art.  2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a 

partir de 09 de janeiro de 2025.  

 

Cumpra-se e publique. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, em 03 de fevereiro 

de 2025. 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

LICITAÇÃO 

 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 - LEI Nº. 14.133/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.05.01/2025 

OBJETO: Aquisição parcelada de combustíveis destinados aos 

veículos a serviço do município de Mãe D’água, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência Anexo I deste Edital. 

Após concluir todas as etapas, HOMOLOGO, com base nas informações 

constantes do Processo acima citado, e ADJUDICO o LOTE ao seu 

respectivo vencedor, em consequência, fica CONVOCADO o Licitante 

Vencedor: - ARIKECIA FERREIRA LIMA - EPP, CNPJ sob nº 

05.786.824/0001-52, vencendo no LOTE 1, com valor global de R$ 

770.625,00 (setecentos e setenta mil, seiscentos e vinte e cinco 

reais); perfazendo o valor total de R$ 770.625,00 (setecentos e setenta 

mil, seiscentos e vinte e cinco reais), para assinar o contrato no prazo de 

03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, nos termos 

do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, como também que se proceda à 

publicação legal deste termo. 

Mãe D’Água-PB, 31 de janeiro de 2025. 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: 8E15.0904.F85A.4062.48C7.FB66.DCFF.9D5E. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 27040/25. Data: 10/03/2025 11:44. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.

49

49

http://www.maedagua.pb.gov.br/


 

Diário Oficial do Município de Mãe D’Água-PB, 03 de fevereiro de 2025 

 Contém 08 (oito) páginas 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

8 
LUIZ FURTADO DE FIGUEIREDO, 48 - CENTRO. 

CEP: 58.740-000 – MÃE D’ÁGUA-PB FONE: (83) 3428-1000 

www.maedagua.pb.gov.br 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Prefeito Constitucional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GOVERNO MUNICIPAL 

PREFEITO JUCELIO PEREIRA MOURA 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
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Prefeito Vice-Prefeito
Juc6lio Pereira Moura Glauco Paulino Lustosa

Chefe de Gabinete Procurador Geral do Municipio See. de Administra¢ao See. de Agric. e M. Ambiente
Marcelo A]ves Freire Nunes Luciano de Figueiredo Sa Gustavo Mendes as Silva Neto Normando de Lucena Soares

Karen Myrella Alves Monteiro Lindomar Oliveira dos Santos

See. de Assistencia Social See. de Cultura e Turismo Secretaria de Educacao See. de Financas
Jofro Paulo Trindade Rosana Leao de Sousa Monteiro Edna Soares da Silva Vilmaria Alves de Oliveira

Gilmara Lucena dos Santos Soares Alaneide  de Oliveira Mota Ana Susana Soares da Rocha Cordeiro Ribamar Lopes Viana

See. de lnfraestrutura e Obras See. de Planejamento Orcamento e See. de Sadde Tesouraria
Publicas Gestao Adrielly Eugenia Pereira da Costa Ant6nio da Costa Palmeira Neto

Ytapuan  Nunes  Lucena Vania Maria Campos Franca Joseane Ferreira Lustosa
Raf da  Silva  Cabral Vanessa Monteiro Campos

See. De Servi?os Pdblicos See. De Juventude, Esporte e Lazer See. De Comunicacao e Publicidade
Cledilson  Cordeiro de Souza Ducelio da Silveira Hip6lito Institucional

Luiz Nunes da Silva Marcelo Malcio da Silveira Santana Damiao de Lucena Lima

D,AGUAPREFEITURA MUNICIPAL DE MAE
GABINETE DO PREFEITO
EXTRATO DE ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO
CONTRATACAO DIRETA - INEXIGIBILIDADE N° 008/2025
0BJETO:  Aluguel de (01) urn im6vel situado a Rua S5o Sebasti5o, s/n,
Centro, Municfpio de Mae d'agua,   destinado a instag5o da SEDE DA
SECRETARIA            MUNICIPAL            DE            AGRICULTURA ,
ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE.
EXECUTANTE:   Alessandra Lucena Soares CPF sob o n° 059.739.764-
32
VALOR MENSAL:   R$    452,80 (quatrocentos e cinquenta e dois reais
e oitenta centavos)
Mae D'Agua-PB, 22 dejaneiro de 2025.

®JUCELIO PEREIRA MOURAPrefeito Municipal

EXTRATO DE ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO
CONTRATACAO DIRETA - INEXIGIBILIDADE N° 009/2025
0BJETO: Aluguel de 01  (urn) Salao a Rua Luiz Furtado de Figueir6do,
16 Centro,
Mae d&#39;Agua-PB, destinado AS ATIVIDADES DO CREAS, A
CARGO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL.

EXECUTANTE: Glaucia da Silva Lustosa CPF sob o n° 046.574.574-
11

VALOR MENSAL: R$ 854,45 (oitocentos e cinquenta e quatro reais e
quarenta e
cinco centavos)
Mae D'Agua-PB, 22 de janeiro de 2025.

(.,

JUCELIO PEREIRA MOURA
Prefeito Municipal

EXTRATO DH ADJUDICACA0 E HOMOLOGACAO
CONTRATACAO DIRETA -INEXIGIBILIDADE N° 0010/2025
0BJETO: Aluguel de 01 (urn) im6vel residencial situado a Rua
Leonardo Camboim,
s/n, Centro, Mac D'agua, Estado da Paraiba, destinado ao
funcionamento da
BRINQUEDOTECA, a cargo da Secretaria da Assistencia Social.
EXECUTANTE: Daniele Oliveira dos Samntos CPF sob o n°
719.350.724-98
VALOR MENSAL: R$ 426,16 (quatrocentos e vinte e seis reais e
dezesseis

#5?2gua-PB,22dejaneirode2o25.

Lulz FURTAI>O I]E FIGUEIREDO, 48 - cEr`ITRO.
CEP: 58.740cOOO -MAE D'AGUA-PB FONE: (83) 3428-1000
www.maedamia.Db.trov.br
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JUCELIO PEREIRA MOURA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO
CONTRATACAO DIRETA -INEXIGIBILIDADE N° 0015/2025
0BJETO: Aluguel de 01  im6vel Comercial Rua Manoel Nunes

de, 03 - Centro,
cipio de Mac D'agua, Estado da Paraiba, destinado a

funcionamento da SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA
EXECUTANTE: Roberto Almeida Cordeiro CPF sob o n°
308.522.338-09
VALOR MENSAL: R$ 442,14 (quatrocentos e quarenta e dois reais e
quatorze
centavos)
Mac D'agua-PB, 22 de janeiro de 2025

JUCELIO PEREIRA MOURA
Pi.efeito Municipal

EXTRATO DE ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO
CONTRATACAO DIRETA -INEXIGIBILIDADE N° 0016/2025
0BJETO: Locagao de im6vel de 01  (urn) inovel situado a Rua

fi,a       Li

ria Sim6es
o, 01, Centro, Mac D'agua, Estado da Paraiba, destinado ao

ALMOXARIFADO,pertencente a Secretaria de Administraeao.
EXECUTANTE: Gerusa Nunes Costa CPF sob o n° 452.606.484-04
VALOR MENSAL: R$ 552,94 (quinhentos e cinquenta e dois reais e
noventa e quatro centavos)
Mae D'Agua-PB, 22 dejaneiro de 2025.

f#1;,;;,;kfu?
(,

JUCELIO PEREIRA MOURA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE ADJUDICACA0 E HOMOLOGACAO
CONTRATACAO DIRETA -INEXIGIBILIDADE N° 0017/2025
0BJETO: Aluguel de 01  im6vel na cidade de Patos a Rua Ant6nio
Torres de Moraes,
n°  15, Centro, Patos-PB, destinado como Garagens dos veiculos de
pequeno porte que
necessitam ficar na cidade, bern como para guarda temporina de
mercadorias, a cargo da Secretaria da Administrap5o.
EXECUTANTE: Alice Jer6nimo Leite CPF sob o n° 616.873.754-53
VALOR MENSAL: R$ 639,24 (seiscentos e trinta e move reais e vinte
e quatro
centavos)
Mac D 'Agua-PB, 22 de janeiro de 2025.

z,?,i,/,4

JUCELIO PEREIRA MOURA
Prefeito Municipal

EXTRAT0 DE ADJUDICACAO E HOMOLOGACA0
CONTRATACAO DIRETA -INEXIGIBILIDADE N° 0018/2025
0BJETO: Locacao de 01  casa situada na rua Sao Sebastiao, n°  13 -
Centro, Mac
D'agua, destinado a secretaria Municipal de administracao, para
funcionamento da delegacia de policia.
EXECUTANTE: Juscelino Camboim Nunes CPF sob o n°
045.500.224-00
VALOR MENSAL: R$ 369,69 (trezentos e sessenta e nove reais e
sessenta e nove centavos )
M5e D'Agua-PB, 22 dejaneiro de 2025.

LUIZ FURTAI)O DE FIGUEIREDO, 48 - CENTRO.
CCEP:58.740-000-MAEI)'AGUA-PBFONE:Ou)3428-1000
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JUCELIO PEREIRA MOURA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO
CONTRATACAO DIRETA - INEXIGIBILIDADE N° 0023/2025
0BJETO: Aluguel de 01 Im6vel tipo Garagem, fundos sito a Rua
Pife°a¥e:%::Maed&#39;Agua-pB,destinadoaintalacaodo

ALMOXAREADO DA
Secretaria da Administracao.
EXECUTANTE: Creuzaneuda Gomes da Silva, CPF sob o n°
018.892.124-90
VALOR MENSAL: R$ 306,84 (trezentos e seis reais e oitenta e quatro
centavos)
Mac D'agua-PB, 22 dejaneiro de 2025

;i;,#¢JJ,-*-I
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JUCELIO PEREIRA MOURA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE ADJUDICACA0 E HOMOLOGACAO
CONTRATACAO DIRETA - INEXIGIBILIDADE N° 0024/2025
0BJETO: Aluguel de 01 (urn) im6vel tipo Area de Lazer Bela Vista,
para realizap6es

entos a serem realizados pela Secretaria Municipal de Sadde do
ciDio de Mae

D'agua-PB. A secretaria citada podera usar deste local 04(quatro) dias
de cada mss do
corrente ano.
EXECUTANTE: Maria do Carmo Ferreira Lustosa CPF sob o n°
000.813 .784-67
VALOR MENSAL: RS  I.000,00 (urn mil reais).
Mac D'Agua-PB, 24 dejaneiro de 2025.

{`

JUCELIO PEREIRA MOURA
Prefeito Municipal

EXTRAT0 D0 CONTRATO
CONTRATACAO DIRETA - INEXIGIBILIDADE N° 008/2025
CONTRATO N°. 01.021 /2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAE D'AGUA-
PB
CONTRATADA: Alessandra Lucena Soares, CPF sob o n°
059.739.764-32
0BJETO: Aluguel de (01) urn im6vel situado a Rua Sao Sebastiao, s/n,
Centro,
Municipio de M5e d'agua, destinado a instae5o da SEDE DA
SECRETARIA
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E MEIO
AMBIENTE.
FUNDAMENTO: Artigo 74, inciso V, §5° da Lei  14.133/2021.
VALOR GLOBAL: R$  10.867,20 (dez mil oitocentos e sessenta e sete
reais e vinte
centavos )
PRAZO: 24 (vinte e quatro) meses
DATA DA EMISSA0 DO CONTRATO: 22 de janeiro de 2025

EXTRATO D0 CONTRATO
CONTRATACAO DIRETA - INEXIGIBILIDADE N° 009/2025
CONTRATO N°. 01.022/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAE D'AGUA-
PB
CONTRATADA: Glaucia da Silva Lustosa, CPF sob o n° 046.574.574-
11

0BJETO: Aluguel de 01 (urn) Salao a Rua Luiz Furtado de Figueifedo,
16 Centro,
Mac d&#39;Agua-PB, destinado AS ATIVIDADES DO CREAS, A
CARGO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL.
FUNDAMENTO: Artigo 74, inciso V, §5° da Lei  14.133/2021.

LUIZ FURTADO DE FIGUEIREDO. 48 -CENTRO.
CCEp:58.74orooo-MAED>AGUA-PBFONE:(83)3428-iooo
www.maedaf!iia.Db.cov.br
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EXTRATO DO CONTRAT0
CONTRATACAO DIRETA -INEXIGIBILIDADE N° 0014/2025
CONTRATO N°. 01.027/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAE D 'AGUA-
PB
CONTRATADA: Expedito Ferreira de Morais, CPF sob o n°
457.329.494-53
0BJETO: Aluguel de 01  im6vel Comercial Rua Ant6nio Cirilo, s/n,
centro, Mac
D'£gua, Estado da Paraiba, destinado atender ao funcionamento da
EMPAER-

ELE¥z#3fE£B]EAESQU]SA,EXTENSAORURALE
FUNDAMENTO: Artigo 74, inciso V, §5° da Lei  14.133/2021.
VALOR GLOBAL: R$  11.736,48 (onze mil setecentos e trinta e seis
reais e quarenta
e oito centavos)
PRAZO: 24 (vinte e quatro) meses
DATA DA EMISSAO D0 CONTRATO: 22 dejaneiro de 2025

EXTRATO DO CONTRAT0
CONTRATACAO DIRETA -INEXIGIBILIDADE N° 0015/2025
CONTRATO N°. 01.028/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAE D'AGUA-
PB
CONTRATADA: Roberto Almeida Cordeiro, CPF sob o n°
308.522.338-09
0BJETO: Aluguel de 01  im6vel Comercial Rua Manoel Nunes
Trindade, 03 - Centro,
Municipio de Mac D'agua, Estado da Paraiba, destinado a
funcionalnento da SEDE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA.

AMENTO: Artigo 74, inciso V, §5° da Lei  14.133/2021.
R GLOBAL: R$  10.611,36 (dez mil seiscentos e onze reais e

trinta e seis
centavos)
PRAZO: 24 (vinte e quatro) meses
DATA DA EMISSAO DO CONTRATO: 22 de janeiro de 2025

EXTRAT0 DO CONTRATO
CONTRATACAO DIRETA - INEXIGIBILIDADE N° 0016/2025

CONTRATO N°. 01.029/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAE D 'AGUA-
PB
CONTRATADA: Gerusa Nunes Costa, CPF sob o n° 452.606.484-04
0BJETO: Locacao de im6vel sito a Rua Greg6ria Sim6es RIbeiro, 01,
Centro, Mac
D'agua, Estado da Paraiba, destinado ao ALMOXARIFADO,
pertencente a Secretaria
de Administracao
FUNDAMENTO: Artigo 74, inciso V, §5° da Lei  14.133/2021.
VALOR GLOBAL: R$ 13.270,56 (treze nil duzentos e setenta reais e
cinquenta e seis
centavos)
PRAZO: 24 (vinte e quatro) meses
DATA DA EMISSAO DO CONTRATO: 22 de janeiro de 2025

EXTRATO DO CONTRATO
CONTRATACAO DIRETA - INEXIGIBILIDADE N° 0017/2025
CONTRATO N°. 01.030/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAE D'AGUA-
PB
CONTRATADA: Alice Jer6nimo Leite, CPF sob o n° 616.873.754-53
0BJETO: Aluguel de 01 im6vel na cidade de Patos a Rua Ant6nio
Torres de Moraes,
n° 15, Centro, Patos-PB, destinado como Garagens dos veiculos de
pequeno porte que
necessitam ficar na cidade, bern como para guarda temporaria de
mercadorias, a cargo
da Secretaria da Administrap5o.
FUNDAMENTO: Artigo 74, inciso V, §5° da Lei  14.133/2021.
VALOR GLOBAL: R$  15.341,76 ( quinze mil trezentos e quarenta e
urn reais e
setenta e seis centavos).
PRAZO: 24 (vinte e quatro) meses
DATA DA EMISSAO DO CONTRATO: 22 de janeiro de 2025

EXTRAT0 DO CONTRAT0
CONTRATACAO DIRETA -INEXIGIBILIDADE N° 0018/2025
CONTRATO N°. 01.031 /2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAE D'AGUA-
PB

LUIZ FURTAI)O DE FIGUEIREDO, 48 -CENTRO.
CEP: 58.740uOO -MAE I)'AGUA-PB FONE: Ou) 3428-1000
www.maeda!ua,I)b.eov.br

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: EEC6.A2F9.D8D5.9693.4BB9.3916.8E88.2338. 
Comprovante de publicidade. Doc. 27040/25. Data: 10/03/2025 11:44. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.

54

54



==:t::¥o#p:-grpnBds°L=
PrefeituraMunjcl.paldeMaed'Agua

NOLL8-

CONTRATADA: Lucineide Medeiros dos Santos, CPF sob o n°
872.542.714-87
0BJETO: Locacfro de 01 Garagem, situado Rua Joao Pequeno
Romano, s/n°, Mac
d&#39;Agua-PB, destinado a guardar os veiculos da Secretaria da
Saude.
FUNDAMENTO: Artigo 74, inciso V, §5° da Lei  14.133/2021.
VALOR GLOBAL: R$ 8.182,31  (oito mil cento e oitenta e dois reais e
trinta e dois
centavos)
PRAZO: 24 (vinte e quatro) meses

DA EMISSAO DO CONTRATO: 22 de janeiro de 2025DSA

EXTRATO DO CONTRAT0
CONTRATACAO DIRETA - INEXIGIBILIDADE N° 0023/2025
CONTRATO N°. 01.036/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAE D 'AGUA-
PB
CONTRATADA: Creuza Neuda Gomes da Silva, CPF sob o n°
018 .892 .124-90
0BJETO Locacao de 01  Im6vel tipo Garagem, situado a Rua Pedro
Nunes Trindade,
n° 05, Mac d&#39;Agua-PB, destinado a intalagao do
ALMOXARIFADO DA Secretaria da
Administra9ao.
FUNDAMENTO: Artigo 74, inciso V, §5° da Lei  14.133/2021.
VALOR GLOBAL: R$ 7.364,16 (sete mil trezentos e sessenta e quatro
reais e
dezesseis centavos)
PRAZO: 24 (vinte e quatro) meses
DATA DA EMISSAO DO CONTRATO: 22 de janeiro de 2025

0
EXTRATO DO CONTRATO
CONTRATACAO DIRETA - INEXIGIBILIDADE N° 0024/2025
CONTRATO N°. 2.025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAE D'AGUA-
PB
CONTRATADA: Maria do Carmo Ferreira Lustosa, CPF sob o n°
000.813 . 784-67

OBJETO: Aluguel de 01 (unl) im6vel tipo Area de Lazer Bela Vista,
para realizae6es
de eventos a serem realizados pela Secretaria Municipal de Sadde do
Municipio de Mac
D'agua-PB. A secretaria citada podera usar deste local 04(quatro) dias
de cada mss do
corrente ano.
FUNDAMENTO: Artigo 74, inciso V, §5° da Lei  14.133/2021.
VALOR GLOBAL: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais)
PRAZO: 24 (vinte e quatro) meses
DATA DA EMISSAO DO CONTRATO: 24 de janeiro de 2025

LUIZ FURTALDO I)E FIGUEIREDO, 48 -CENTRO.
CEP: 58.740uoo -MAE D'AGUA-PB FONE: (83) 3428-1000
www.maedagua.Db.govJ}r
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DESIGNA  GESTOR(A)  DE  CONTRAT0  E  DA
0UTRAS PROVIDENCIAS.

Portaria n9 024.E/2025

0 PREFEIT0 MUNICIPAL DE MAE D'AGUA, ESTAD0 DA PARAfBA,
no uso das atribuig5es que lhe confere o Art.  37, da Constituigao Federal e o Art. 49,
inciso I da Lei Organica do Municipio de Mae D'agua -PB, de 05 de outubro de 1989,
Decreto Municipal n° 005/2023 e o disposto na Lei Federal n° 14.133, de  1° de abril de
2021;

R E S 0 L V E:

Art.1°. D E  S I G N A R, a servidora     VANIA MARIA CAMPOS DE FRANCA,
MAT. n° 1824, para exercer a fungao de GESTORA responsavel pela gerente funcional
dos contratos administrativos do municipio.

Art. 2° - 0 gestor do contrato 6 o gerente funcional, designado pela autoridade maxima,
ou por quem ela delegar, com atribuig6es administrativas e a fungao de administrar o
contrato, desde sua concepgao ate a finalizapao.

Art. 3°. As principais atribuig6es do Gestor Contratual sao:

I- analisar a documentagao que antecede o pagamento;
11- analisar os pedidos de reequilibrio econ6mico-financeiro do contrato;
Ill- analisar eventuais alterag6es contratuais, ap6s ouvido o fiscal do contrato;
IV-analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
V-   acompanhar   o   desenvolvimento   da   execugao   atrav6s   de   relat6rios   e   demais
documentos relativos ao objeto contratado;
VI - decidir provisoriamente a suspensao da entrega de bens ou a realizagao de servigos;
VII - efetuar a digitalizagao e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da
contratada no sistema do municipio, e encaminhado para o setor de TI quando couber,
para alimentagao no Portal Nacional de Contratap6es Ptiblicas (PNCP);
VIII - preencher o termo de avaliagao de contratos administrativos disponibilizado pelo
setor responsavel pelo sistema de gestao de materiais, obras e servigos;
IX  -  encaminhar  ao  setor  de  TI  para  insergao  dos  dados  referentes  aos  contratos
administrativos no Portal Nacional de Contratag6es Pdblicas (PNCP);
X - outras atividades compativeis com a fungao.

fa                     www.maedagua.pb.gov.br   I maedaguapb          ©@prefeitura.maedaguaoficial
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Art.4° - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com o municipio de Mae D'agua-PB ficarao sujeitas a penalidades, conforme definido
em instrumento convocat6rio ou equivalente.

Art.  5°  -  A  gestao  deve  ser  exercida  primando  pelos  principios  da  legalidade,  da
eficiencia  e  eficacia,  de  forma  a  assegurar  que  a  execugao  contratual  ocorra  com
qualidade e em respeito as legislag6es pertinentes.

Art.6°.  Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  da  sua  publicagao,  revogando-se  as
disposig6es em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Mae D'agua-PB, em 06 de janeiro
de 2025.

Cumpra-se e publique.
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Mãe D’Água-PB, 03 de fevereiro de 2025. Contém 08 (oito) páginas 
Prefeito 

Jucélio Pereira Moura 
Vice-Prefeito  

Glauco Paulino Lustosa 

Chefe de Gabinete 

Marcelo Alves Freire Nunes 

Procurador Geral do Município 

Luciano de Figueiredo Sá 

Sec. de Administração 

Gustavo Mendes as Silva Neto 

Káren Myrella Alves Monteiro  

Sec. de Agric. e M. Ambiente 

Normando de Lucena Soares 

Lindomar Oliveira dos Santos 

 

Sec. de Assistência Social 

João Paulo Trindade  

Gilmara Lucena dos Santos Soares 

Sec. de Cultura e Turismo 

Rosana Leão de Sousa Monteiro 

Alaneide  de Oliveira Mota 
 

Secretaria de Educação 

Edna Soares da Silva 

Ana Susana Soares da Rocha Cordeiro 

Sec. de Finanças 

Vilmaria Alves de Oliveira 

Ribamar Lopes Viana 
 

Sec. de Infraestrutura e Obras 

Publicas 

Ytapuan Nunes Lucena 
Raí da Silva Cabral 

Sec. de Planejamento Orçamento e 

Gestão 

Vânia Maria Campos França 
Vanessa Monteiro Campos 

Sec. de Saúde 

Adrielly Eugenia Pereira da Costa 

Joseane Ferreira Lustosa 
 

Tesouraria  

Antônio da Costa Palmeira Neto 

Sec. De Serviços Públicos  

Cledilson  Cordeiro de Souza 

Luiz Nunes da Silva 

Sec. De Juventude, Esporte e Lazer 

Ducelio da Silveira Hipólito   

Marcelo Márcio da Silveira Santana 

Sec. De Comunicação e Publicidade 

Institucional 

 Damião de Lucena Lima 
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CEP: 58.740-000 – MÃE D’ÁGUA-PB FONE: (83) 3428-1000 

www.maedagua.pb.gov.br 

1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diário Oficial 

do Município de Mãe D’Água - PB 
Instituído Pela Lei Nº 133, de 24 de abril de 1997 

 

 
 
 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

EDITAL Nº 001/2025 

RESULTADO 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: 5842.E8C5.1CD9.787B.E13C.4D6A.9B62.E55F. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 27040/25. Data: 10/03/2025 11:44. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.

58

58

http://www.maedagua.pb.gov.br/


 

Diário Oficial do Município de Mãe D’Água-PB, 03 de fevereiro de 2025 

 Contém 08 (oito) páginas 
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Mãe d’Água-PB, em 03 de fevereiro de 2025. 

Banca Examinadora.  

Comissão Especial do Processo Seletivo. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

Portaria nº 024.A/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO 

DE CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, a servidora   JESSICA VIEIRA 

TRIGUEIRO, MAT. nº 847, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO  E  GABINETE DO 

PREFEITO do município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 03 de fevereiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

        
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 024.B/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 

CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, o servidor   JAMESSON ABDENEGO 

LOPES SILVA, MAT. nº 511, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO e 

FINANÇAS do município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I – esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II – expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III – adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV – conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V – proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI – determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII – exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII – determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX – receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X – verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI – requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII – realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 

o recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII – propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 06 de janeiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 024.C/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 

CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, a servidora ANA SUSANA SOARES DA 

ROCHA CORDEIRO, MAT. nº 357, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de EDUCAÇÃO, CULTURA e 

TURISMO,  INFRAESTRUTURA e OBRAS PUBLICAS, SERVIÇOS 

PUBLICOS, JUVENTUDE  ESPORTE E LAZAER 

,COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE INSTITUCIONAL do 

município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe d`Água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe d’Água-PB, 

em 03 de fevereiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

 

Portaria nº 024.E/2025 

 

DESIGNA GESTOR(A) DE CONTRATO E DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 
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de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

 

R E S O L V E: 

 

Art.1º. D E S I G N A R, a servidora   VÂNIA MARIA CAMPOS DE 

FRANÇA, MAT. nº 1824, para exercer a função de GESTORA 

responsável pela gerente funcional dos contratos administrativos do 

município. 

 

Art. 2º - O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela 

autoridade máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições 

administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua 

concepção até a finalização. 

 

Art. 3º. As principais atribuições do Gestor Contratual são:  

 

 I- analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II- analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III- analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 

contrato; 

IV- analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 

contratado; 

V- acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 

realização de serviços; 

VII – efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 

trabalhistas da contratada no sistema do município, e encaminhado para 

o setor de TI quando couber, para alimentação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP); 

VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 

disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de 

materiais, obras e serviços; 

IX – encaminhar ao setor de TI para inserção dos dados referentes aos 

contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP); 

X - outras atividades compatíveis com a função.      

 

Art.4º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água-PB ficarão 

sujeitas a penalidades, conforme definido em instrumento convocatório 

ou equivalente. 

 

Art. 5º - A gestão deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art.6º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

  

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 06 de janeiro de 2025. 

Cumpra-se e publique. 

         
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 138/2025 

 

 

   O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE 

D’ÁGUA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 

confere o Art. 37, da Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei 

Orgânica do Município de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 

1989. 

 

   R E S O L V E: 

 

Art. 1º - EXONERAR, a Senhora, ANDRIELLE 

MENDONCA MAMEDE, portador(a) do CPF: 105.812.344-05 e RG: 

3762045 SSDS/PB do cargo de COORDENADORA DO SETOR 

PESSOAL, com lotação na Secretaria de Finanças do Município de 

Mãe D’água - PB. 
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 Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a 

partir de 31 de janeiro de 2025.  

 

Cumpra-se e publique. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, em 03 de fevereiro 

de 2025. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

PORTARIA N° 139/2025 

 

“CONCEDE A PERMUTA DE SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MÃE D´ÁGUA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

c/com o art. 51 e o disposto no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993; 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º. - PERMUTAR, o Servidor Público Municipal 

ADRIANO RODRIGUES PEREIRA – MOTORISTA, com o 

Servidor Público ROMERO GOMES DE OLIVEIRA – GARI, com 

lotação no Município de Teixeira-PB.  

 

Parágrafo único – A presente permuta terá vigência 

com a data em 31 de dezembro de 2028. 

 Art.  2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a 

partir de 09 de janeiro de 2025.  

 

Cumpra-se e publique. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, em 03 de fevereiro 

de 2025. 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

LICITAÇÃO 

 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 - LEI Nº. 14.133/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.05.01/2025 

OBJETO: Aquisição parcelada de combustíveis destinados aos 

veículos a serviço do município de Mãe D’água, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência Anexo I deste Edital. 

Após concluir todas as etapas, HOMOLOGO, com base nas informações 

constantes do Processo acima citado, e ADJUDICO o LOTE ao seu 

respectivo vencedor, em consequência, fica CONVOCADO o Licitante 

Vencedor: - ARIKECIA FERREIRA LIMA - EPP, CNPJ sob nº 

05.786.824/0001-52, vencendo no LOTE 1, com valor global de R$ 

770.625,00 (setecentos e setenta mil, seiscentos e vinte e cinco 

reais); perfazendo o valor total de R$ 770.625,00 (setecentos e setenta 

mil, seiscentos e vinte e cinco reais), para assinar o contrato no prazo de 

03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, nos termos 

do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, como também que se proceda à 

publicação legal deste termo. 

Mãe D’Água-PB, 31 de janeiro de 2025. 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 
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Prefeito Constitucional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GOVERNO MUNICIPAL 

PREFEITO JUCELIO PEREIRA MOURA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA – PB 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

RUA: LUIZ FURTADO DE FIGUEIREDO, 48 - CENTRO. 

CEP: 58.740-000 – MÃE D’ÁGUA-PB FONE: (83) 3428-1000 
WWW.MAEDAGUA.PB.GOV.BR 
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SECRETARIA    DAS    FINANCAS

DECLARACAO ORCAMENTARIA

Visto etc.

a

_`-,,`,

Processo Administrativo n° 2025.06.013/2025

Declaro  conforme  solicita?ao  haver  previsao  orgamentaria,  bern  como
disponibilidade   financeira   proveniente   da   Lei   Orgamentaria   do   ano   2025,
especifica  para Aluguel  de  01(urn)  im6vel  residencial  situado  a  Rua  Leonardo
Camboim,   s/n,   Centro,   Mae   D'agua,   Estado   da   Paraiba,      destinado   ao
funcionamento  da  BRINQUEDOTECA,  a  cargo  da  Secretaria  da  Assistencia

:e::i:v';ea::r°o::di:eDnat:I::t°e'i':en':as:3:,:taemcT::::f%:gF:rF±Ro7ER.,3o5s°/I,2v4EEBS
•  02.130  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Humano  e  da  Assistencia
Social  -  classificagao  funcional:  08  244  2001  2053  Manutengao  da  Secretaria

¥9u8LC+P£3sdsE£Sits6egcbaETSE°RC:aE,Re6esm_epnE°ssdoe£PF:Si3A°°°6°2339°36

Restitua-se os autos ao setor de licitagao

Mae D'agua -PB, 21  de janeiro de 2025.

REs#vetaRifefeGtry
Secretaria de Finangas

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: A2F2.9A36.4E0F.77D2.7602.B40D.0515.5B5D. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 27040/25. Data: 10/03/2025 11:44. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.

66

66



®

®

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: 0D8B.B505.83C1.DB43.48ED.5E3F.15A5.9350. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 27040/25. Data: 10/03/2025 11:44. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.

67

67



##§t:aaEa#£:5A:;£f[gEaFED£:eer:#N::3#]
JJ

\            --I,.`..

€ERTiDAQ NEGATivA pE pEB!Tgs BgIA[iyQs Aoa TBIBUIQ§ FEPERAi§ E A plviBA
ATIVA DA UNIAO

None; PANIELE OLIVEIRA P©S SANTQ§
CPF:  719:35Q.724p98

Ressalvado   o   dlreito   de   a   Fazenda   Naclonal   cobrar  e   lnsQrever  qualsquer  divides   de
responsabilidade do sujeito passivo aclma identificado que vierem a ser apuradas,  6 certificado que
nao constam pendencias em seu  nome,  relativas a creditos tributarios administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrig6es  em  Divida  Ativa  da  Uniao  (DAu)  junto  a
ProcuradoriaTGeral da Fazenda Nacion8l (PGFN).

::E.NtTedaabrLae?%8
Esta  certidao  se  refere  a  situagao  do  sujeito  passive  no  ambito  da  RFB  e  da
inclusive as contribuic6es sociajs previstas nas allneas 'a' a 'd' do paragrafo unico do art.  11  da  Lei nY
8.212, de 24 de julho de  1991,

A aGeitagao  desta  certjdao  esta  condicionada  a  vermQagao  de  sue  autenticidade  na  Internet,  nQs
endereQQs <http://rfp.gov,br> ou  <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidao emitida gratuitamente com base na Portaria CQnjunta RFB/PGFN  n° 1.751, de 2/10/2014,
Emit.i,d`a ,as ,09:26\:4.3 dg dia` 13./Q1/2025. <b.pra` e da,ta ,de` Bra^§,{!la>.
valida ate i`2/07/2025.

?Odi:go de qgntrgle da c§rtjdag: OA5Q.2§§,3,9€?B,7185
©u©l¢ugr Fa§vra pu emend,a ipva!idara e§ie dg?umento,

®
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAiBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA -SEFAZ,,++~~`\

// ,.             `\

\`\ J£

Q6P|99: 863§,87P7!§02B,EAE3

ld©ntiflga?aQ dQ reqweFentg:

C},NPJ,/3PF: ¥1?,§§Q€784.9§

a,Q,          : 993,4?3 = S§P/PB

Emitidangdial0/0"aQ2`5`+as-Q9!24:92

assentamce::t:S!CeQxis:8:teersvande%iea6Srgd:3?8::9%er§eqduae|:#!:'%38:aY|geennt:i?cfd89e:t%°:dm°s?tgu¥g33

o:dEmG]¥]:a:tic::a:t:nsacrFtaozsenedma5iut?|[:aAEiitaa.Aura:fe:i3Fi5:i:i?,ac:caod:ab:t3:rtf::::i:
contribuinte  com  inscrigao  ativa  no  Cadastro  de  Contribuintes  do  Estado  da  Paraiba.

A presente Certidao nao compreende d6bitos cuja exigibilidade esteja suspensa.  nem
exclui  o  direito  de  a  Fazenda  Pablica  Estadual,  a  qualquer  tempo,  oobrar  valores  a  ela
porventura  devidgs  pelo  referido  requerente,

devendoE::ac::f|trj£:%a6av:|8aaEt::t?c|d(a§dees::r:%)sdd]oasearvpgaortJra/7daaf%tearffdeaosb:ggtFf:an°a'
pagina  vywvy,Sefaz.pb,gov.br._ ,,       .i

OBS:  lnvalida  para'l!citagao  no  gue  se  refere  ao  fo[necimento  de  merQadorias  ou
prestagao de servigos de transporte interestadual e intermunicipal ou comunica8ao nao
compreendidos na competeiicia tributaria dos mun!cipios, 9e o requerente supracitado
estiver  localizado  no  estado  da  Paraiba,  ressalvada  quando  a  licitacao  se  referir a
prestagao de servigo de transporte entre municipios com caracteristicas  urbanas no
ambito das regi6es metropolitanas no estado da Paraiba, reconhecida par Lei especiflca,

Va"dacQmas:E::iaerE:ad9£%::gjjtuanF%dde°r:[adrtoa°infne[!F6Sr#!S€°F¥3ecnE:.Qun°eNPJda

Certidao de D¢bito emitida via 'lnternet'.
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SE€RETARIA DE FINAN€AS

€HRTIDA0 NEGATIVA

+3
-`-',.  -`-.   .

•.i     ..I._,           J!

.,`

•-...;.`

€HRTIFICO,  a  requerimento  da  paste  interessada,  e  de  acordo  eom  as
informag6es  prestadas  pelo  Setor  Tributario,  que  DANIELE  0LIVEIRA
DOS SANTOS, CPF. 719.350.724-98, re~sidente a Rua Francisco Raimundo
de Lucena,  s/n°,  Centro, Municipi6 de^\:
encontra quite com os trirfu

ae D'agua, Estado da Parafba,  se

Ficam,  todavia,  ressalvados  os  direitos  da  Fazenda  Municipal  de  cobrar
quaisquer  d6bitos~  que I venham  a  ser  posteri
constar,  passei  a  prese
TODOS E QUAISQUE
A eQnferi e assino.

Mae D'agua r¥ PBj 10

certid~ao,  para  fin
RGAOS DE IN

ente  apurados.  Do  que
e  PROVAS  JUNT0  A
RESSE!

vfrtREEin6LtvEqife
..^

Secretaria de Finangas

Validade  180 dias

QUALQUEF3  RASURA Ou EMENDA lNVALIDARA ESTE
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rfJ`'lF\\

JUPS;~:lp|¥try:i;    :;i)D`[j`:`RLA?-:`\;ji:iif)                                          \\\           7`     `/a  ~.t ,f

€ERTlpAQ  REgATIWA  pE  DEBgTQs   gRABAnHE§T\Ak`              >„J
`-.`A`.     -

ENome;    DANIEI.E   QblvEIRA   DQS   8ANFQS
CPF:     719±35Q.T24-98

€§rtidag  no;
E*pedigao$    10/Q1/2Qa5 a$    99§2Q:33
Validade;    09/07/2025   T   18Q    (centQ   a   oiterita)    dias,    ggptados   d©   data
de   8ua  expedigao.

Certificat-se   qua   PANIEEE   Q±EVFilRA  PQS   SANH9S,    inscrito(a)    nQ   CPF   ssh
o   n°    719,350,724-98,    N&O   CONSTA   comb   inadimplente   nQ   BaneQ   Nacional
de   DevedQres   Trabalhistas.
Certidao   emitida   Com   base   nos   arts.    642*A   §   883#A   da   ConsolidasaQ
das   Leis   do   Trabalho,    agrescentadQs   pelas   Leis   ns.a    12.440/2011   a
13.467/2017,    e   no   Ate   01/2022   da   CGJT,    de   21   de   janeiro   de   2022.
Os   dados   constantes   desta   Certidao   sao   de   responsabilidade   dos
Tribunals   do   Trabalho,
No   caso  de  pessoa   juridica,   a  Certidao   atesta   a  empresa   em  relagao
a   tc>dQs   os   seus   estabelecimentos,   agencias   ou   filiais.
A   aceitagao   desta   certidao   condiciona-se   a   verificaGao   de   sua
autenticidade    no   portal    do   tr*ibunal    Superior   do   Trabalho   na
Internet     (http://www.tst,jus.br)  ,
CertidaQ  emitida  gratuitame.nt§,

=NF©BMngAO   ¥MPQREENTE
Do    Bane?a    Naclo``nal    de    Devedores    Trabalhistas    Gonstam    os    dados
neGessario§    a    ide!ntificagao   das   pessQas    naturais    e    juridicas
inadimplentes   perar}te   a   Justica   do   TrahalhQ   qu®r}tQ   as   Qbrigag§@s
estab§legidas   em   &e`ntenga   cQ.ndenat6ria   tranaltada   em   julgadg   9u   em
aGordos    judic=iais    trabalhlstas,     inc3lusive    nQ    eQneernente    aQs
reeolhimeritos    prevideneiarios,     a    honQraric>s,     a    austas,     a
emolumentos   ou   a   recolhimentots   determinad©s   em   lei,.   ou   decQrrentes
de   execu€ao   de   acQrdc)a   f irmadQs   perante   a   Minist6rio   Pdblic:a   dq
Trabalho,   ComlssLao   de   Conciliagao   Pr6via   ou   demais   titulos   quet   par
disp,Qsi€ao   legal,   contiver   forGa  executive.

I)`ilv.1|L`S     1}     liuq-+I/Std-|L'J  :      C`,J`i{1'=(`?ti>t  ,   `|  i|ii.  bth
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Mfu prifeLiA
PREFEfTURA MLINfc!PAL

DESIGNA  FISCAL  ADMINISTRATIVO  DE
CONTRATOS          E          DA          0UTRAS
PROVIDENCIAS.

Portaria n° 024.A/2025

0 PREFEIT0 MUNICIPAL DE MAE D'AGUA, ESTAD0 DA PARAiBA,
no uso das atribuig5es que lhe confere o Art.  37, da Constituigao Federal e o Art. 49,
inciso I da Lei Orginica do Municfpio de Mac D'agua -PB, de 05 de outubro de 1989,
Decreto Municipal n° 005/2023 e o disposto na Lei Federal n°  14.133, de  1° de abril de
2021;

R E S 0 L V E:

Art. 1°. D E S I G N A R, a servidora    JESSICA VIEIRA TRIGUEIRO, MAT. n°
847, para exercer a fungao de FISCAL ADMINISTRATIVO Responsavel pela gerente
funcional  dos  contratos  administrativos  das  Secretarias  de  ASSISTENCIA  SOCIAL,
PLANEJAMENTO  ORCAMENTO  E GESTAO   E   GABINETE DO PREFEITO  do
municipio.

Art. 2°. A fungao de fiscal administrativo, e especialmente:

I - esclarecer prontamente as dtividas administrativas e t6cnicas e divergencias surgidas
na execugao do objeto contratado;
11 - expedir, atrav6s de notificag5es e/ou relat6rio de vistoria, as ocorrencias e fazer as
determinag6es e comunicag6es necessdrias a perfeita execugao dos servigos;
Ill - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a
respeito da suspensao da entrega de bens, a realizapao de servigos;
IV - conferir e certificar as faturas relativas as aquisig6es, servigos;
V - proceder as avaliag6es dos servigos executados pela contratada;
VI  -  determinar por todos  os  meios  adequados  a observancia  das  normas  t6cnicas  e
legais,  especificap6es  e  m6todos  de  execugao  dos  servigos  exigiveis  para  a  perfeita
execugao do objeto;
VII  -  exigir  o  uso  correto  dos  equipanientos  de  protegao  individual  e  coletiva  de
seguranga do trabalho;
VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente
a   contratada,   inclusive   empregados   de   eventuais   subcontratadas,   ou   as   pr6prias
subcontratadas, que, a seu crit6rio, comprometanl o born andanlento dos servigos;

Pe                     www.maedagua.pb.gov.br   I maedaguapb          ©@prefeitura.maedaguaoficial
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PREEFE]TURAREHRE!€ipAL

IX  -  receber  designapao  e  manter  contato  com  o  preposto  da  contratada,  e  se  for
necessario, promover reuni6es peri6dicas ou especiais para a resolugao de problemas na
entrega dos bens ou na execugao dos servigos ou das obras;
X - verificar a correta aplicapao dos materiais;
XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessarios, no sentido de
promogfo  de  controle  de  qualidade  da execugao  das  obras  e  servigos  ou dos bens  a
serem adquiridos;

XII -realizar, na forma do art.140 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, o recebimento do
objeto contratado, quando for o caso;
XIII - propor a autoridade competente a abeftura de procedimento administrativo para
apurapao de responsabilidade;

Art.   3°  -  As   contratadas   que   descumprirem  total   ou  parcialmente   os  contratos
celebrados com o municfpio de Mae D'agua ficarao sujeitas a penalidades, conforme
definido em instrumento convocat6rio ou equivalente.

Art. 4°- A fiscalizapao deve ser exercida primando pelos princfpios da legalidade, da
eficiencia  e  eficacia,  de  forma  a  assegurar  que  a  execugao  contratual  ocorra  com
qualidade e em respeito as legislag6es pertinentes.

Art.  5°.  Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  da  sua  publicapao,  revogando-se  as
disposig6es em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Mac D'agua-PB, em 03 de fevereiro
de 2025.

Cumpra-se e publique.

Prefeilo   Constitucional

Pe                     www.maedagua.pb.gov.br   I maedaguapb          ©@prefeitura.maedaguaoficial
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Mãe D’Água-PB, 03 de fevereiro de 2025. Contém 08 (oito) páginas 
Prefeito 

Jucélio Pereira Moura 
Vice-Prefeito  

Glauco Paulino Lustosa 

Chefe de Gabinete 

Marcelo Alves Freire Nunes 

Procurador Geral do Município 

Luciano de Figueiredo Sá 

Sec. de Administração 

Gustavo Mendes as Silva Neto 

Káren Myrella Alves Monteiro  

Sec. de Agric. e M. Ambiente 

Normando de Lucena Soares 

Lindomar Oliveira dos Santos 

 

Sec. de Assistência Social 

João Paulo Trindade  

Gilmara Lucena dos Santos Soares 

Sec. de Cultura e Turismo 

Rosana Leão de Sousa Monteiro 

Alaneide  de Oliveira Mota 
 

Secretaria de Educação 

Edna Soares da Silva 

Ana Susana Soares da Rocha Cordeiro 

Sec. de Finanças 

Vilmaria Alves de Oliveira 

Ribamar Lopes Viana 
 

Sec. de Infraestrutura e Obras 

Publicas 

Ytapuan Nunes Lucena 
Raí da Silva Cabral 

Sec. de Planejamento Orçamento e 

Gestão 

Vânia Maria Campos França 
Vanessa Monteiro Campos 

Sec. de Saúde 

Adrielly Eugenia Pereira da Costa 

Joseane Ferreira Lustosa 
 

Tesouraria  

Antônio da Costa Palmeira Neto 

Sec. De Serviços Públicos  

Cledilson  Cordeiro de Souza 

Luiz Nunes da Silva 

Sec. De Juventude, Esporte e Lazer 

Ducelio da Silveira Hipólito   

Marcelo Márcio da Silveira Santana 

Sec. De Comunicação e Publicidade 

Institucional 

 Damião de Lucena Lima 

 

 

_______________________________________________________________________________________________________ 
LUIZ FURTADO DE FIGUEIREDO, 48 - CENTRO. 
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www.maedagua.pb.gov.br 

1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diário Oficial 

do Município de Mãe D’Água - PB 
Instituído Pela Lei Nº 133, de 24 de abril de 1997 

 

 
 
 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

EDITAL Nº 001/2025 

RESULTADO 
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Mãe d’Água-PB, em 03 de fevereiro de 2025. 

Banca Examinadora.  

Comissão Especial do Processo Seletivo. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

Portaria nº 024.A/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO 

DE CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, a servidora   JESSICA VIEIRA 

TRIGUEIRO, MAT. nº 847, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO  E  GABINETE DO 

PREFEITO do município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 03 de fevereiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

        
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 024.B/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 

CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, o servidor   JAMESSON ABDENEGO 

LOPES SILVA, MAT. nº 511, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO e 

FINANÇAS do município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I – esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II – expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III – adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV – conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V – proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI – determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII – exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII – determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX – receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X – verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI – requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII – realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 

o recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII – propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 06 de janeiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 024.C/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 

CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: 8E15.0904.F85A.4062.48C7.FB66.DCFF.9D5E. 
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Art. 1º. D E S I G N A R, a servidora ANA SUSANA SOARES DA 

ROCHA CORDEIRO, MAT. nº 357, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de EDUCAÇÃO, CULTURA e 

TURISMO,  INFRAESTRUTURA e OBRAS PUBLICAS, SERVIÇOS 

PUBLICOS, JUVENTUDE  ESPORTE E LAZAER 

,COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE INSTITUCIONAL do 

município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe d`Água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe d’Água-PB, 

em 03 de fevereiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

 

Portaria nº 024.E/2025 

 

DESIGNA GESTOR(A) DE CONTRATO E DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: 8E15.0904.F85A.4062.48C7.FB66.DCFF.9D5E. 
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de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

 

R E S O L V E: 

 

Art.1º. D E S I G N A R, a servidora   VÂNIA MARIA CAMPOS DE 

FRANÇA, MAT. nº 1824, para exercer a função de GESTORA 

responsável pela gerente funcional dos contratos administrativos do 

município. 

 

Art. 2º - O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela 

autoridade máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições 

administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua 

concepção até a finalização. 

 

Art. 3º. As principais atribuições do Gestor Contratual são:  

 

 I- analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II- analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III- analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 

contrato; 

IV- analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 

contratado; 

V- acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 

realização de serviços; 

VII – efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 

trabalhistas da contratada no sistema do município, e encaminhado para 

o setor de TI quando couber, para alimentação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP); 

VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 

disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de 

materiais, obras e serviços; 

IX – encaminhar ao setor de TI para inserção dos dados referentes aos 

contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP); 

X - outras atividades compatíveis com a função.      

 

Art.4º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água-PB ficarão 

sujeitas a penalidades, conforme definido em instrumento convocatório 

ou equivalente. 

 

Art. 5º - A gestão deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art.6º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

  

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 06 de janeiro de 2025. 

Cumpra-se e publique. 

         
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 138/2025 

 

 

   O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE 

D’ÁGUA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 

confere o Art. 37, da Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei 

Orgânica do Município de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 

1989. 

 

   R E S O L V E: 

 

Art. 1º - EXONERAR, a Senhora, ANDRIELLE 

MENDONCA MAMEDE, portador(a) do CPF: 105.812.344-05 e RG: 

3762045 SSDS/PB do cargo de COORDENADORA DO SETOR 

PESSOAL, com lotação na Secretaria de Finanças do Município de 

Mãe D’água - PB. 
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 Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a 

partir de 31 de janeiro de 2025.  

 

Cumpra-se e publique. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, em 03 de fevereiro 

de 2025. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

PORTARIA N° 139/2025 

 

“CONCEDE A PERMUTA DE SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MÃE D´ÁGUA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

c/com o art. 51 e o disposto no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993; 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º. - PERMUTAR, o Servidor Público Municipal 

ADRIANO RODRIGUES PEREIRA – MOTORISTA, com o 

Servidor Público ROMERO GOMES DE OLIVEIRA – GARI, com 

lotação no Município de Teixeira-PB.  

 

Parágrafo único – A presente permuta terá vigência 

com a data em 31 de dezembro de 2028. 

 Art.  2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a 

partir de 09 de janeiro de 2025.  

 

Cumpra-se e publique. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, em 03 de fevereiro 

de 2025. 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

LICITAÇÃO 

 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 - LEI Nº. 14.133/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.05.01/2025 

OBJETO: Aquisição parcelada de combustíveis destinados aos 

veículos a serviço do município de Mãe D’água, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência Anexo I deste Edital. 

Após concluir todas as etapas, HOMOLOGO, com base nas informações 

constantes do Processo acima citado, e ADJUDICO o LOTE ao seu 

respectivo vencedor, em consequência, fica CONVOCADO o Licitante 

Vencedor: - ARIKECIA FERREIRA LIMA - EPP, CNPJ sob nº 

05.786.824/0001-52, vencendo no LOTE 1, com valor global de R$ 

770.625,00 (setecentos e setenta mil, seiscentos e vinte e cinco 

reais); perfazendo o valor total de R$ 770.625,00 (setecentos e setenta 

mil, seiscentos e vinte e cinco reais), para assinar o contrato no prazo de 

03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, nos termos 

do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, como também que se proceda à 

publicação legal deste termo. 

Mãe D’Água-PB, 31 de janeiro de 2025. 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/03/2025 às 11:44:12 foi protocolizado o documento
sob o Nº 27049/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Mãe d´ Água,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Antonio Marcos Ferreira dos
Santos Filho.

Número do Contrato: 000010232025
Data da Publicação: 01/02/2025
Data da Assinatura: 22/01/2025
Data Final do Contrato: 22/01/2027
Valor Contratado: R$ 10.227,84
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Aluguel de 01(um) imóvel residencial situado a Rua Leonardo Camboim, s/n, Centro, Mãe Dágua, Estado
da Paraíba, destinado ao funcionamento da BRINQUEDOTECA, a cargo da Secretaria da Assistencia Social.
Contratado (Nome): Daniele Oliveira dos Santos
Contratado (CPF): 719.350.724-98

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim eec6a2f9d8d596934bb939168e882338

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 0d8bb50583c1db4348ed5e3f15a59350

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim a2f29a364e0f77d27602b40d05155b5d

Contrato ou instrumento equivalente Sim 8e30e2ecf86593ce193d550f51c69635

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 8e150904f85a406248c7fb66dcff9d5e

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 8e150904f85a406248c7fb66dcff9d5e

Designação do gestor do contrato Sim 5842e8c51cd9787be13c4d6a9b62e55f

João Pessoa, 10 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:35. Validação: 8E75.7FDF.9552.CF7D.7660.FB4E.D5A3.23AE. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 27040/25. Data: 10/03/2025 11:44. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

27040/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Mãe d´ Água
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/03/2025 às 11:44h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 27049/25 ao Documento 27040/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 27040/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 33 - 40 8e30e2ecf86593ce193d550f51c69635

Designação da fiscalização técnica do contrato 41 - 50 8e150904f85a406248c7fb66dcff9d5e

Comprovante de publicidade 51 - 55 eec6a2f9d8d596934bb939168e882338

Designação do gestor do contrato 56 - 65 5842e8c51cd9787be13c4d6a9b62e55f

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 66 a2f29a364e0f77d27602b40d05155b5d
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